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PROCESSO N.5 ; 222/2025

Requerentes: Secretaria Municipal de Assistência Social.

Responsáveis pelo Termo de Referência: Lizandra Cristina Boni.

Objeto: Registro de Preços visando à contratação de empresa especializada para execução de oficinas
socioassistenciais do SCFV

Modalidade: Pregão Eletrônico -- critério de julgamento; menor preço por item

Restrição geográfica: Exclusividade para empresas locais e regionais

! - RELATÓRIO

Trata-se de procedimento íicitatório na modalidade Pregão Eletrônico, com

critério de julgamento pelo menor preço por item, cujo objeto é o registro de preços para

futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços de instrutoria e

oficineiros para oficinas socioassistenciais voltadas ao público atendido pelo Serviço de

Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), referenciado pelo CRAS do Município.

O termo de referência e os documentos de instrução do processo justificam a

restrição geográfica da licitação para empresas locais e regionais, com fundamento na Lei

Municipal n2 2.649/2022, bem como nas peculiaridades do objeto, que demandam presença
constante dos profissionais, agilidade, conhecimento da realidade loca! e resposta imediata às
dinâmicas da comunidade atendida.

1.

2.

A justificativa da demanda foi motivada em decorrênci da necessidade de

garantir a execução continuada e qualificada das atividades previstas no âmbito dos serviços

socioassistenciais ofertados pela rede de proteção social básica do Município, especialmente no
contexto do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) e do Serviço de

Proteção e Atendimento integral à Família (PAIF), ambos referenciados peio Centro de

Referência da Assistência Social (CRAS), conforme previsto na Tipificação Nacional dos Serviços
Socioassistenciais (Resolução CNAS 109/2009) e na Lei Orgânica da Assistência Social (Lei n^
8.742/1993), têm caráter preventivo e visam ao fortalecimento de vínculos familiares e

comunitários, à promoção da cidadania e ao enfrentamento de vulnerabilidades sociais.

3.

4. Segundo a Secretaria demandante, dentre as ações fundamentais para o

atingimento desses objetivos estão as oficinas temáticas e atividades grupais, conduzidas por

instrutores e oficineiros especializados, que contribuem para o desenvolvimento de
habilidades. a ampliação do repertório cultural, a convivência intergeraciona l e
fortalecimento da autoestima dos usuários. Tais atividades ocorrem de forma regular, semanal
e planejada, exigindo profissionais capacitados, com sensibilidade social, disponibilidade de
presença contínua e capacidade de adaptação ao perfil dos participantes.

o
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Fora arrazoado que a aquisição será contínua e fracionada, conforme demanda

do objeto, cujas especificações estão estabelecidas em solicitação datada de 04/06/2025,

Estudo Técnico Preliminar 63/2025 e Termo de Referência datado de 11 de junho de 2025

(fis. 13/19).

5.

Na sequência, em data de 02 de julho de 2025, o processo foi remetido pelo

Departamento de Compras, Licitações e Contratos a esta Procuradoria, para a análise prévia

dos aspectos jurídicos da futura contratação, na forma prescrita no artigo 53, § 1^, inc. I e II da

Lei n.5 14.133/21.

1.

2. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no controle

interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação.

É o relatório.3.

ANÁLISE JURÍDICA

Destaco inicialmente que a presente manifestação não versará sobre os aspectos

técnicos e orçamentários do procedimento em epígrafe, restringindo-se tão somente à análise

jurídica da licitação postulada.

A contratação direta de bens ou serviços por entes da Administração Pública

deve observar os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência (art. 37, caput, da CF/88), bem como os comandos da Lei n?

14.133/2021 - nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos .

A necessidade da contratação encontra respaldo no interesse público primário,

considerando a necessidade de garantir a execução continuada e qualificada das atividades

previstas no âmbito dos serviços socioassistenciais ofertados pela rede de proteção social

básica do Município. A justificativa apresentada evidencia, com clareza, que a interrupção

acarretaria prejuízos significativos à prestação dos serviços públicos

especialmente na área da assistência social.

O art. 6-, inc. XLI, da Lei n^. 14.133/2021 prevê que as contratações de bens e

serviços comuns deverão ser processadas obrigatoriamente adotando-se a modalidade pregão.
Além disso, o pregão deve ser realizado nos casos em que o objeto possuir padrões de

desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado (art. 29 da Lei n^. 14.133/2021).

No caso vertente, trata-se de serviço comum que se insere no escopo da

modalidade pregão, conforme previsto na Lei n^ 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e
Contratos Administrativos). Os serviços de oficineiros e instrutores sociais (ex; arte, música,
dança, teatro, artesanato, etc.) enquadram-se nesse conceito porque o objeto não exige
soluções personalizadas, inovação, projeto intelectual, nem conhecimento técnico científico

avançado. Ao contrário, envolve execução de oficinas com metodologia definida, conteúdo

previamente estabelecido e metas operacionais claras, o que o caracteriza como serviço
comum.

4.

5.

6.

à população.

7.

8.

Em análise prévia, não há qualquer impedimento para a realização do
procedimento licitatório em epígrafe. Contudo, face ao registro de processos análogos

■ anteriores, pontuo que objetivo da contratação definido em Estudo Técnico Preliminar

9.

possa
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ser futuramente implementado através das opções que o mercado oferece para atingir esse

objetivo e contratar a melhor solução, como reza o Art. 18, da Lei 14.133/2021, possa ser

readequado:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento

e deve compotibiHzar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII

do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias,

bem como abordar todas cs considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que

podem interferir na contratação, compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico

preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

§15 O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo
deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a

permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os

seguintes elementos:

/ - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido

sob a perspectiva do interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no piano de contratações anual,

sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento

da Administração;

III - requisitos da contratação;

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias

de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem

interdependências com outras contratações, de modo a possibilitareconomia de
escala:

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e

Justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que

poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu

sigilo até a conclusão da licitação;

VII - descrição do solução como um todo. Inclusive dos exigências relacionadas à

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação:

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis:

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do

contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados paro
fiscalização e gestão contratual;

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,

incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como

logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre o adequação da contratação para

atendimento da necessidade a que se destina.

o

10. Na esteira do estudo preliminar apresentado, a contratação empresa

especializada que disponibilize instrutores e oficineiros que executem oficinas

desenvolvidas para executar serviços tipificados da assistência social, através de pregão

a serem

PARECER JURÍDICO 3

000195



eletrônico com registro de preços, é a solução mais utilizada pela administração pública

municipal.

Com efeito, opino no sentido de que é possível a promoção de levantamentos e

estudos preliminares em vista de que a nova lei de licitações apresenta o credenciamento

como forma de que a administração possa criar sua própria rede de fornecedores, agora em

condições padronizadas definidas em edital, para que todos os interessados forneçam os

produtos ou prestem os serviços de forma simultânea, sugerindo-se o critério de seleção

previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal n^ 14.133/2021, ou seja, paralela e não excludente:

caso em que possa ser viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações

simultâneas em condições padronizadas. Cabe ao gestor público, com apoio técnico da equipe

de planejamento, avaliar o caso concreto, demonstrar o preenchimento dos requisitos legais e

justificar a opção pelo credenciamento em substituição - ou em paralelo - à licitação por

pregão.

11.

No caso das oficinas do SCFV/PAIF com execução local, continuidade semanal e

vinculação à realidade comunitária — o credenciamento seria viável e até desejável desde que

o município deseje contratar diversos oficineiros, com remuneração por demanda, em valores

previamente definidos.

12.

Seguramente, as vantagens do credenciamento seriam as seguintes: a) Permite

que diferentes instrutores sejam habilitados para oficinas distintas (música, dança, artesanato,

etc.); b) Dá flexibilidade à Secretaria para escalar oficineiros conforme a demanda do

CRAS/localidade; c) Evita riscos de inadimplência por uma única empresa; d) Promove a

inclusão econômica local e o estímulo a profissionais individuais (autônomos, MEIs,

microempresas); e) Facilita a contratação por território (bairro, distrito, comunidade rural etc.}.

Assim, se o objetivo da Administração for atender com agilidade, pluralidade de

temas e com atuação descentralizada, o credenciamento é mais adequado do que o pregão.

Entretanto, se a intenção for ter uma empresa única ou um número reduzido de

fornecedores gerenciando as oficinas sob responsabilidade contratual mais ampla, o pregão
permanece como a modalidade mais apropriada.

No tocante aos documentos de Oficialização de Demanda, juntou-se Estudo

Técnico Preliminar denotando planejamento à contratação solicitada, bem como Termo de

Referência demonstrando a necessidade da contratação e contendo todos os dados

informadores para subsidiá-la, nos termos do art. inc, XXIII, e do art. 18, inc. í e § 1^, ambos

da Lei n9. 14.133/2021.

13.

14.

15.

16.

E de conhecimento acerca da inexistência de Plano de Contratações Anual - PCA

neste Município até o presente momento, elemento valioso para subsidiar a confecção das leis

orçamentárias e que necessita estar alinhado com o planejamento da Administração, devendo

abranger todas as contratações previstas, nos moldes ao disposto no art. 12, VII e inclusive

aquelas dos artigos 74 e 75 da Lei Federal 14.133/21.

Saliente-se que os órgãos de controle externo promoverão a cobrança de ações

que demonstrem a adoção de providências visando a elaboração do Plano de Contratações

Anual, com o precípuo objetivo racionalizar as contratações, garantir o alinhamento com o

seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.
Ademais, o Documento de Formalização de Demanda — DFD, evidencia e detalha a necessidade

17.

18.

PARECER JURÍDICO 4

000196



da contratação para o exercício subsequente ao de sua elaboração, e na presente, demonstra a

necessidade da referida aquisição, a qual foi justificada.

Ademais, o Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência justificaram a

quantidade pretendida, através do levantamento do consumo de combustível, assim

justificando:

19.

5.2. A estimativa das quantidades a serem contratadas para a realização dos oficinas

culturais foi definida com base em critérios técnicos que asseguram a adequação da

oferta à demanda existente e à ampliação planejada das atividades culturais no

município. Para isso, foram considerados três principais fatores: o histórico de

contratação de oficinas culturais nos anos anteriores, a procura de pessoas na

Secretaria de Assistência Social para realizar os oficinas e a expansão dos atividades

culturais decorrente de novos projetos.

No tocante à restrição geográfica, a previsão constante no item 11.4 e

seguintes do Termo de Referência que estabelece:

20.

11.4. A presente licitação se dará baseada na Lei Municipal 2.649 de 8 de março de

2022, artigo n^ 5 inciso II, em que a concorrência é aberta, todavia dá-se exclusiva

paro empresas locais e regionais objetivando a promoção do desenvolvimento

econômico e social;

11.5 A decisão de restringir a abrangência geográfica fundamento-se em razões

técnicas e operacionais, considerando que o objeto da licitação — execução de

oficinas e atividades socioassistenciais no âmbito do Serviço de Convivência e

Fortalecimento de Vínculos (SCFV) — requer presença constante, agilidade na

mobilização dos profissionais e conhecimento da realidade sociallocal;

11.6 Além disso, é importante destacar a exclusividade por fornecedores locais e

regionais, em conformidade com a Lei de Licitações (Lei nS 14.133/2021) e com o

Prejulgado n^ 27 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), oferece

múltiplos benefícios, como o fortalecimento da economia local, a geração de

empregos, a promoção da inclusão social, redução de custos com transporte e

logística, contribuindo para uma operação mais sustentável e econômica,

proporcionando maior agilidade na entrega. A proximidade também facilita a

supervisão e o controle da qualidade dos serviços e na resolução de eventuais

problemas, assegurando que os padrões de segurança e as especificações contratuais
sejam rigorosamenteatendidos;

11.7. Diferentemente de fornecimentos pontuais de bens, o presente serviço exige

interação contínua com a comunidade atendida, flexibilidade para ajustes

metodológicos e capacidade de resposta rápida a situações imprevistas, o que seria

comprometido por empresas de regiões distantes, gerando riscos à continuidade das

ações socioassistenciais.

11.8. A restrição geográfica contribui ainda para o fortalecimento da economia local,

geração de emprego e renda, promoção do inclusão social e redução de custos com

deslocamentos, diárias e logística, aspectos diretamente relacionados à eficiência e à
economicidade da contratação.

11.9. A centralização da coiitratação da prestação de serviço por meio desta licitação
não apenas fortalece a gestão eficiente dos recursos públicos, como também valoriza

a economia local e contribui para o desenvolvimento regional, promovendo

administração mais sustentável e eficaz;

uma
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11.10 Um exemplo concreto de prejuízos administrativos foi verificado no Pregão

Eletrônico n^ 067/2023, realizado por este Município, em que empresas sediadas em

localidades distantes de Planalto/PR nõo conseguiram cumprir os prazos

estabelecidos para coleta e entrega dos objetos contratados, comprometendoo

regularidade dos serviços públicos. Esse histórico evidencia os riscos operacionais e

logísticos relacionados à contratação de fornecedores de outras regiões, e reforça a

necessidade de priorizar empresas que possuam maior proximidade territorial com a

administração, como forma de garantir eficiência, agilidade e economicidade.

11.11. A jurisprudência do Tribunal de Contas da União reconhece a possibilidade de

adoção de critérios geográficos em licitações, desde que devidamente

fundamentados, como nos casos:

11.12. TCU - Acórdão n^ 1.214/2013 - Plenário: "É admissível a restrição do

participação de licitantes em função da localização geográfica, desde que tal medida

esteja respaldada em lei local e seja devidamente justificada nos autos do processo,

evidenciondo-se, por exemplo, que a medido visa garantir a efetividade da

contratação, a economicidade, a redução de riscos operacionais ou outros objetivos

de interesse público."

11.13. TCU - Acórdão n^ 2.047/2019 - Plenário: "A fixação de cláusulas de edital que

favorecem fornecedores locais ou regionais pode ser considerada legítima, desde que

fundamentada em razões oe interesse público, como a promoção do desenvolvimento

regional e a garantia da execução contratual."

11.14. A medida proposta está em conformidade com a legislação federal, municipal

e com a jurisprudência consolidada do TCU, sendo amparado por justificativos

técnicas e fáticas robustas, que demonstram o vantajosidade, economicidade e

segurança administrativa do restrição à participação exclusiva de empresas locais e
regionais.

11.15. Dessa forma, a limitação geográfica não compromete a competitividade do

processo, visto que há capacidade de atendimento na região, e sim fortalece o

compromisso da Administração Pública com a gestão eficiente e responsável dos

recursos públicos.

11.16. Desta maneira, restando demonstradas as vantagens operacionais,

econômicas e sociais, bem como a legalidade da medida, justifica-se plenamente a

realização de pregão eletrônico com exclusividade para empresas locais e regionais,

como forma de garantir maior eficiência administrativa, menor custo logístico,

qualidade na execução das oficinas do SCFV e fortalecimento do desenvolvimento
socioeconômico local.

A proposta de restrição da abrangência geográfica na licitação, com fundamento

em critérios técnicos e operacionais, é juridicamente viável e encontra amparo tanto na Lei n^
14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos) quanto na jurisprudência dos Tribunais de

Contas, desde que esteja devidamente motivada, não represente restrição desarrazoada a

competitividade e tenha como finalidade garantir a eficiência da contratação e o interesse
público.

21.

22. Os agentes de contratação demonstraram a preocupação da Administração
fixar requisitos que minimizem o risco de contratar pessoa jurídica que, posteriormente, venha

a se demonstrar inapta ao cumprimento do objeto.

Noto, em análise à fundamentação concreta do presente caso, a execução de
oficinas socioassistenciais no âmbito do SCFV, sob referência do CRAS, exige:

em

23.
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● Presença contínua dos profissionais, com atividades regulares e

frequentes;

● Resposta rápida a imprevistos e readequações de agenda;

● Mobilização comunitária e adaptação cultural às especificidade s do

território;

● Acompanhamento presencial da equipe técnica da política de

assistência social;

● Flexibilidade de horários e atuação em diversos equipamentos públicos
da cidade ou zona rural.

Nesse contexto, empresas localizadas fora da região:

● Têm maior dificuldade logística e operacional;

● Elevam custos de deslocamento e risco de inadimplemento;

● Reduzem a capacidade de reação imediata a situações urgentes, como

ausência de oficineiros, baixa adesão de público, reestruturação de

cronograma etc.

Logo, 0 critério de distância máxima ou de abrangência local/regional não é uma

limitação arbitrária, mas uma exigência técnica justificada para garantir a qualidade,

continuidade e efetividade da política pública socioassistencial .

24.

O princípio da economicidade é um dos cinco basilares da administração pública
e deve ser levado em consideração. Mais ágil e barato, logicamente, é termos um prestador de

serviços para o objeto do edital em teia, o mais próximo possível, de forma que a sua

apresentação não representa, de forma alguma, ferimento a qualquer princípio que norteia o

processo licitatório, uma vez que os serviços objeto da licitação são serviços imediatos.

A adoção dessa medida encontra amparo na Lei Federal n^ 14.133/2021, que

25.

26.

dispõe:

Art 26. Quando permitida per legislação local, poderá ser estabelecido, no edital de licitação,
critério de desempate que favoreça as propostas apresentadas por empresas sediadas no
âmbito local ou regional.

§ 1^. O tratamento diferenciado de que trata o coput deverá estar previsto em lei específica
do ente federativo e estar justificado nos autos da licitação com base em estudos técnicos que
demonstrem os benefícios sociais e econômicos da medida.

Além disso, a Lei Municipal n^ 1.321/2007, com a redação atualizada pela Lei n^
2.649/2022, autoriza expressamente a realização de licitações exclusivas a MEs e EPPs locais e

regionais, conforme dispõe o Art. 25, inciso II;

Art. 25. (...)

II - Poderá ser realizada licitação exclusiva à microempresas e empresas de pequeno porte,

sediadas no âmbito local ou regional, desde que devidamente justificado no processo.

26.
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Tal medida visa concretizar os objetivos do art. 47 da Lei Complementar n?

123/2006, que orienta a Administração Pública a fomentar o desenvolvimento econômico local

e regional por meio da promoção de micro e pequenas empresas:

Art. 47. A administração pública deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente

à participação de microempiesas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo

valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e poderá, nos demais casos, reservar cota de

até 25% do objeto para contratação desses entes, além de adotar critério de desempate em

seu favor.

27.

Assim, 0 uso de critério de distância máxima entre a sede da empresa e o local

de execução dos serviços é permitido desde que observado o seguinte:

28.

● Seja tecnicamente justificado, como no caso em questão (serviços que exigem atuação

contínua e presença imediata);

● Seja proporcional ao objetivo visado (e.g., não exigir distância excessivamente restritiva,

mas sim razoável conforme a malha urbana/regional);

● Não implique eliminação artificial da concorrência (existência de prestadores na área

delimitada);

● Esteja claramente definido no editai, inclusive quanto à forma de comprovação (e.g.,

contrato social, sede operacional, alvará de funcionamento).

Saliente-se que as vedações contidas no art. 9, 1 “a" da lei 14.133/2021 podem e

devem ser harmonizadas com o disposto no art. 11 do mesmo ordenamento:

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:

I - assegurar o seleção da proposta opta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso
para o Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto;

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição;

III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e

superfaturamento na execução dos contratos;

Ao exposto, com destaque para os motivos determinantes que levaram àquela
específica escolha de discriminação, a restrição geográfica do presente edital não está eivada

de ilegalidades.

29.

30.

Antes de estabelecer a restrição geográfica no edital, o órgão público deve

verificar e documentar, nos autos do processo licitatório, se há número suficiente de

empresas locais ou regionais capazes de atender à demanda contratual. Tal prática evita

direcionamento indevido da licitação, comprova que a limitação não elimina a competitividade

e garante que a Administração poderá selecionar a proposta mais vantajosa dentro do
universo permitido.

31.

0

Por fim, o artigo 2^ do Decreto n^ 7.892, de 2003 enumera as situações nas quais
deverá ser adotado, preferencialmente, o Sistema de Registro de Preços. Tais hipóteses
exaustivas, dependendo a utilização de referido sistema mais do atendimento ao interesse

público do que do enquadramento preciso em uma delas.

32.

nao sao
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A Administração Municipal optou por realizar a contratação via Ata de Registro

de Preço. Nos termos da Lei n^ 14.133/2021, a utilização do Sistema de Registro de Preços

(SRP) deve ser tecnicamente motivada, mediante demonstração da vantajosidade da adoção do

procedimento em relação à contratação direta e imediata. Previsão legal (Lei n^ 14.133/2021)

33.

Art. 82. O sistema de registro de preços poderá ser adotado quando, pela natureza do

bem ou serviço, for conveniente a aquisição futura ou a contratação conforme a

necessidade do Administração.

§1^ A adoção do sistema de registro de preços dependerá de prévia justificativa da

autoridade competente, que comprovará a vantagem da escolha dessa formo de

contratação.

Portanto, não basta a simples menção de que o objeto será registrado em ata.

É necessário que o processo contenha: a) a Justificativa expressa da conveniência e

oportunidade do SRP; b) a demonstração de que a demanda será eventual, variável ou

imprevisível; c) a análise comparativa com outras formas de contratação direta, como a

licitação por item ou por lote fechado.

34.

No presente caso, a Administração fundamentou a adoção do Sistema de

Registro de Preços (SRP) apenas sob o argumento genérico de que essa modalidade "reduzirá a

quantidade de serviços licitados em exageros".

35.

Contudo, essa Justificativa revela-se insuficiente e inadequada, tanto do ponto

de vista legal quanto técnico, para amparar o uso do SRP, conforme exige o art. 82 da Lei n^

14.133/2021, 0 qual dispõe expressamente que:

36.

Art. 82. O sistema de registro de preços poderá ser adotado quando, pela natureza do

bem ou serviço, for conveniente o aquisição futura ou a contratação conforme a

necessidade da Administração.

§ A adoção do sistema de registro de preços dependerá de prévia justificativa da

autoridade competente, que comprove a vantagem da escolha dessa forma de

contratação.

37. A simples menção à "redução de licitações excessivas" não satisfaz os requisitos

legais de motivação da escolha do SRP, por não demonstrar:

● A conveniência concreta de registrar preços ao invés de realizar contratação
direta por processo convencional (ex: pregão por Item);

● A eventualidade, Intermitência ou imprevisibilidade da demanda, que

justifiquem contratações futuras conforme necessidade;

● A vantajosidade econômica da escolha do SRP em comparação a outras

modalidades ou estratégias de contratação.

Além disso, não há qualquer indicativo de que a demanda é incerta, flutuante ou

sazonal — pelo contrário, o objeto envolve a execução contínua e programada de oficinas.

com regularidade semanal, conforme o planejamento da rede de assistência social (CRAS), o
que contraria a lógica do uso do SRP, normalmente reservado a contratações eventuais ou de
consumo variável.

38.
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A ausência de demonstração da imprevísibilidade da demanda, da

vantajosídade econômica e da adequação do SRP ao tipo de serviço contratado pode

comprometer a validade do edital e da futura contratação, recomendando-se a

complementação da motivação com análise técnica aprofundada, ou, alternativamente, a

revisão da escolha pela modalidade de contratação direta (pregão com contratação imediata).

Analisando o contexto das contratações desta natureza, vislumbro que a

utilização do critério menor preço por item atende aos princípios da economicidade e da

competitividade sem causar prejuízo aos licitantes, bem como facilita a fiscalização por parte da

municipalidade, A QUAL DEVE AUDITAR E ATUAR COM PODER DE POLÍCIA PARA EVITAR
CONLUIOS E SIMULAÇÕES ENTRE AS EMPRESAS PARTICIPANTES DO CERTAME, especialmente

se for considerada a restrição local e regional, em que as empresas possuem maior facilidade

de comunicação.

39.

40.

Para justificar o preço di presente aquisição, foram juntados ao Termo de

Referência apuração a partir do menor valor de orçamento apresentado, elaborado com base

em orçamentos recebidos de empresas especializadas. Banco de Preços e licitações similares de

outros órgãos, de acordo com a planilha demonstrativa anexada, demonstrando que não há

sobrepreço e, dessa forma, atende as disposições do Decreto Municipal n^. 5587/2024.

Fica excluída da análise deste parecer a verificação da compatibilidade dos

preços fixados no Termo de Referência com os de mercado, já que estes são objeto de pesquisa

e valoração exclusiva do setor técnico competente soíicitante da contratação.

Outrossim, a Secretaria Municipal da Finanças exarou parecer contábil e

financeiro conjunto, o qual atesta a existência de previsão de dotação orçamentária para

assegurar o empenho das obrigações decorrentes da solicitação e de que os valores e

quantidade não comprometem os recursos mínimos com saúde e educação, verificando-se o

atendimento ao art. 150 da Lei n.5 14.133/21;

O art. 25 da Lei n.^ 14.133/21 estabelece quais são os critérios mínimos

(exigências), que deverão ser contemplados na minuta do Edital, quais sejam:

Art.25. O edital deverá conter o objeto da licitação e os regras relativas à convocação, ao

Julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão

do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento.

A presente minuta de Edital identificou: a) a modalidade licitatória escolhida

(pregão eletrônico); b) o critério de julgamento das propostas (Menor Preço por Item); c) o

objeto da licitação; d) os prazos legais; e) as exigências de habilitação dos proponentes

(habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica, apresentação de declarações); f)

as condições de participação ao certame; g) as orientações acercada interposição de

impugnações e recursos administrativos; h) as sanções administrativas de descumprimento; i)

as obrigações dos contratantes/contratados(as); j) as condições de pagamento; entre outras

disposições específicas e os anexos necessários para perfectibilizar a contratação.

Do exposto encontra-se regular as cláusulas inseridas na minuta do edital, vez

que em consonância com o que definido no art. 25 da Lei n^ 14.133/21, bem como ao disposto
no art. 48, inc. I e III, da Lei Complementar n.^ 123/06, alterado pela Lei Complementar

n.^147/14, que impõe que a Administração Pública realize processo licitatório destinado

exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte (item 5.3),

41.

42.

43.

44.

45.

46.

PARECER JURÍDICO 10

00ÍÍ202



restando restam observadas também as disposições do art. 4^ da Lei n^. 14.133/2021 e do

Decreto Municipal n^. 5581/2023.

A minuta do contrato atende o disposto no art. 89 e seguintes da Lei ns.

14.133/2021, sendo que não é obrigatória a utilização de Matriz de Riscos no caso em questão,

posto que o art. 22 da Lei 14.133/2021 estabelece que a mesma é de modo geral facultativa,

sendo obrigatória apenas nas contratações de grande vulto e nas contratações integradas e

semi-integradas.

47.

Pelo exposto, considerando-se que a fase preparatória do processo de

contratação encontra-se realizado nos termos da Lei Federal no 14.133/2021, Decreto

Municipal n^ 5.581/2023 e demais legislação vigente, para fins deste parecer, concluo que as

seguintes providências próprias da fase preparatória da licitação encontram-se presentes:

a) houve a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico

preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

b) houve definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de

referência;

d) houve definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas

e das condições de recebimento;

e) houve o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação;

f) há a elaboração do editai de licitação;

g) há elaboração de minuta de contrato, constando obrigatoriamen te como anexo do edital de

licitação;

h) há a definição do regime de fornecimento de bens observados os potenciais de economia
de escala;

i) há a escolha da modalidade de licitação, do critério de julgamento, modo de disputa e da
adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública,

considerado todo o ciclo de vida do objeto;

j) Há motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art.
24 da Lei.

48.

CONCLUSÃO

49. Ante o exposto, a proposição está em condições de ser aprovada, desde que

observadas todas as recomendações dispostas no presente parecer, especialmente:

a) Recomenda-se exigir dos licitantes a apresentação da documentação prevista

no artigo 69 da Lei 14.133/2021, objetivando sempre que o contrato possa ser

cumprido em seus ulteriores termos,

b) Observância do opinado aos itens 28, 31/ 34/39;

c) É necessário que o Ilustre Prefeito Municipal emita autorização para a
realização da presente licitação;
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Pelo exposto, recomenda-se que os pontos acima arrolados sejam observados no

saneamento dos artefatos contratuais que ora instruem o processo, justificando eventual não

acolhimento das recomendações consignadas neste despacho.

No que respeita ao requisito da publicidade, cumpre ao Departamento de

Compras, Licitações e Contratos fiscalizar a divulgação e manutenção do inteiro teor do edital e

dos anexos do presente Pregão no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (art. 54 da

lei n-. 14.133/2021), assim como a publicação do extrato do edital no Diário Oficial do

Município (AMP) e em jornal diário de grande circulação (art. 54, § 1^, da lei n^. 14.133/2021),

além da inserção no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme

determina o art. 2^, 1,6 da Instrução Normativa n.^ 37/2009, do TCE/PR, respeitando-se o prazo

mínimo de 08 (oito) dias úteis (art. 55, inc. I, "a"7) e observando-se as regras de contagem de

prazo estabelecidas no art. 183 da Lei n^. 14.133/2021.

Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para as

providências cabíveis e, após, que retornem os autos para a Procuradoria Jurídica para nova
análise.

25.

26.

27.

Após, à consideração superior.

Plana!to/PR, 07 de julho de 2025.
Documento assinado diBítalmente

PATRtQUE MATTOS OREY

Data: 07/07/2025 12:51:37-0300

verifique em https://validar.iti.gov.br
goMixr

PATRIQUE MATTOS DREY

Procurador Jurídico - Decreto 3248/2010

OAB/PR n. 40.209
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

JUSTIFICATIVA TÉCNICA AOS APONTAMENTOS DO PARECER JURÍDICO

Eu, Simone Raquel Baldissera Dresch, na atribuição de Responsável pela

conferência dos preços e fiscal dos Contratos do município de Planalto, Estado do
Paraná, venho por meio deste declarar, conforme apontamento no parecer jurídico do

nobre procurador jurídico municipal, especificamente ao itens 28, 31, 34 e 39, acerca da
necessidade de demonstrar número suficiente de empresas aptas a competir, garantindo
ampla competitividade mesmo diante da restrição geográfica e a utilização do Sistema
de Registro de Preços (SRP) sendo tecnicamente motivada, ambas pertinentes a
licitação (processo n° 223/2025);

1- Primeiramente, cumpre demonstrar mediante anexo ao Termo de Referência

Retificado, o grande número de empresas aptas a competir, garantindo ampla
competitividade mesmo diante da restrição geográfica, demonstrando a existência
de empresas na área delimitada, que possuem em sua atividade de

comercialização os objetos deste processo licitatório, sendo assim, a limitação
não elimina a competitividade e garante que a Administração poderá selecionar a
proposta mais vantajosa dentro da limitação estabelecida.

2- No que tange a utilização do Sistema de Registro de Preços (SRP) deve ser
tecnicamente motivada, devido a imprevisibilidade da demanda, permitindo que
os serviços sejam requisitados conforme a real necessidade e disponibilidade
orçamentária e financeira do Município e da Secretaria Municipal de Assistência

Social, evitando contratações que ultrapassem os limites orçamentários ou
comprometam a gestão administrativa.

Dessa forma, o SRP permite que as contratações ocorram de forma gradual,
conforme os recursos financeiros forem disponibilizados, garantindo a
continuidade das ações sem comprometer o equilíbrio orçamentário, evitando

contratações desnecessárias ou subutilizadas, o que proporciona economicidade
e melhor gestão dos recursos públicos.

Portanto, comunico que a observação pertinente, foi cuidadosamente
estabelecida e implementada em conformidade com as diretrizes estabelecidas, que
segue logo após o referido Parecer Jurídico N° 80/2025.

Planalto - PR, 08 de julho de 2025.

imone Raquel Báldissera Dresch
Fiscal dos Contratos
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TERMO DE REFERENCIA RETIFICADO

1. ORGAO INTERESSADO:

1.1. Secretaria Municipal de Assistência Social.

2. OBJETO:

2.1. REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação de empresa especializada que disponibilize
instrutores e oficineiros que executem oficinas a serem desenvolvidas para executar serviços
tipificados da assistência social, voltados para idosos, mulheres, jovens crianças, adolescentes e
suas famílias, a serem desenvolvidos nos diversos equipamentos da rede de assistência social para

atuarem nas oficinas do serviço de convivência e fortalecimento de vínculos (SCFV), referenciado
pelo CRAS, conforme necessidade, observadas as características e demais condições definidas no
edital e seus anexos. Segue as especificações e quantidades estabelecidas neste Termo.

3. RESPONSÁVEIS PELO TERMO DE REFERENCIA:

3.1. Lizandra Cristina Boni.

4. JUSTIFICATIVA:

4.1. O Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) e o Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculo (SCFV) são serviços de Proteção Social Básica no Domicílio para
pessoas com deficiência e idosas. Os programas, projetos e os benefícios socioassistenciais
materializam as ações da proteção social básica da Política de Assistência Social de acordo com a

Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (Resolução CNAS n° 109/2009). O PAIF
consiste no trabalho social com famílias, de caráter continuado, com a finalidade de fortalecer a

função protetiva das famílias, prevenir a ruptura dos seus vínculos, promover seu acesso a direitos e
0 usufruto deles e contribuir na melhoria de sua qualidade de vida.
4.2. O trabalho social continuado do PAIF deve utilizar ações nas áreas culturais para o

cumprimento de seus objetivos, de modo a ampliar o universo informacional e proporcionar novas
vivências às famílias usuárias do serviço.
4.3. As oficinas devem ser desenvolvidas em encontros presenciais, em um dado período de tempo,
a depender dos critérios estabelecidos pelos técnicos (profissionais de nível superior) e coordenador
do CRAS e a partir dos objetivos a serem alcançados, a disponibilidade dos participantes, a
necessidade de aprofundamento do tema.

4.4. As oficinas com famílias devem compor o quadro de ações do PAIF de forma regular, semanal,
com um tema a ser trabalhado, conforme a demanda do território e o planejamento do serviço.
Diferentemente do PAIF, o SCFV se organiza a partir da faixa etária dos usuários. O processo de
formação, planejamento e atividades dos grupos deve considerar as especificidades relacionadas
aos ciclos de vida dos usuários, bem como às suas experiências de vida. Os grupos apresentam
resultados cumulativos, ou seja, as aquisições ocorrem na medida em que há a participação dos
usuários nas atividades.

4.5. Vemos assim a necessidade de uma reorganização dos serviços, para um melhor cumprimento
da política pública a qual se encontra vinculada, bem como para uma mais adequada prestação de
serviços aos cidadãos e atendendo as exigências legais, tendo por base a Lei Federal n° 8.742, de
07 de dezembro de 1993, conhecida por Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS).
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5. VALOR:

5.1. O valor total estimado é de R$ 158.720,00(Cento e cinquenta e oito mil e setecentos e vinte

reais);
5.2. O valor estimado foi apurado a partir do menor valor de orçamento apresentado, elaborado com
base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, Banco de Preços e licitações similares
de outros órgãos;
5.3, Ressalte-se que determinados itens não foram localizados nas pesquisas realizadas em outros
municípios, uma vez que não foram identificados objetos idênticos ou similares aos que se pretende
contratar, em razão da singularidade que caracteriza o objeto em questão;

5.4. Responsável pela conferência dos preços: Simone Raquel Baldissera Dresch.

3. OBJETOS:

ÜN GATSER QTDITEM OBJETO VALOR UNIT.J/ALOR TOTAL

Oficina de limpeza:

Técnicas de limpeza e organização de
ambientes domésticos e comerciais, como

01 HR R$360,0015431 32 R$11.520.00

limpar de maneira eficaz e segura
diferentes superfícies, além de usar
produtos de limpeza adequados.

02 HR Ourso de Manicure e Pedicure: 15431 32 R$360,00 R$11.520,00
Cuidados básicos com unhas e pés,
incluindo corte. Iixamento, esmalíação,
tratamentos estéticos e prevenção de
doenças.

03 HR VIaquiagem e Design de Sobrancelhas:

Técnicas de maquiagem para diferente
ocasiões e design de sobrancelhas

(remoção de pelos, design e truques para
preenchimento), cuidados com a pele até
a aplicação de maquiagem no dia a dia.

15431 32 R$350,00 R$11.200,00

HR Cabeleireiro e Barbearia Básica:04 15431 32 R$390,00 R$12.480,00
Técnicas de corte, coloração e tratamento
capilar, além de cuidados básicos para
cabelos e barbas.

HR Costura Básica e Customização de
Roupas:

Aprendizado de costura manual e
máquina, além de técnicas cara

personalizar roupas e acessórios.

05 15431 R$360,0032 R$11.520,00

06 HR Panificaçào e Confeitaria de Bolos:

Técnicas de panificação (pães, biscoitos)
e confeitaria (bolos decorados, cupcakes).

HR Oficina de Fabricação e Confeitaria de

Ovos de Páscoa:		

15431 32 R$300,00 R$9.600,00

07 15431 32 R$350,00 R$11.200,00

2
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Desenvolver técnicas para a confecção de
ovos de Páscoa, tendo por principal
objetivo ensinar, passo a passo, a
produção artesanal de ovos de chocolate,
do derretimento.

R$390,00 R$12.480,00HR Oficina de Enfeites Natalinos: 15431 3208

Técnicas para a criação de enfeites e
decorações temáticas de Natal.

HR Jardinagem e Paisagismo;
Técnicas de jardinagem e paisagismo
para ambientes urbanos e rurais, focando

15431 R$360,00 R$11.520.0009 32

em espaços pequenos.

HR Cuidador Infantil e Recreação para
Crianças:

Técnicas de cuidado infantil, segurança e
atividades

R$395,00 R$12.640,0010 15431 32

recreativas para 0

desenvolvimento das crianças.
Cuidador de Idosos:11 HR 15431 R$395,00 R$12.640,0032

Técnicas de cuidado, apoio emocional e
físico a idosos, além de estratégias para

lidar com doenças e limitações típicas
dessa faixa etária.

Oficina de Tricô e Amigurumi:

Técnicas de tricô e crochê para criação
para a criação de Amigurumi (bonecos de
crochê), roupas e acessórios.

12 HR 15431 32 R$350,00 R$11.200,00

13 HR Artesanato e Produtos Sustentáveis

para Venda:

15431 R$350,0032 R$11.200,00

Técnicas de artesanato usando materiais!

recicláveis ou sustentáveis para criad
produtos como bolsas, decorações,
bijuterias e mais.

14 HR Dficina de Biscuit: 15431 32 R$250,00 R$8.000,00
Técnicas para desenvolver artigos
manuais, usando da criatividade. ,

TOTAL: R$ 158.720,00

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATSER e a do Edital, prevalecerá
a descrição constante no Edital.

CONDIÇOES DO LOCAL E DA EXECUÇÃO:
7.1. O prazo de início da execução dos objetos é de até 15 (quinze) dias consecutivos, após
recebimento da solicitação de contratação emitida pela secretaria municipal requisitante;
7.2. O local, dia e horário para a execução das oficinas serão determinados pela Secretaria
Municipal de Assistência Social;

7.
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7.3. Os horários de execução poderão ser nos períodos matutino, vespertino e noturno, a depender

da formação de turmas.
7.4. O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes informações:
a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;
b) Identificação dos objetos a serem executados;
c) Quantidade dos objetos;
d) Locai e prazo de execução dos objetos;

e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável;
7.5. Estão inclusos no valor da proposta despesas de; deslocamento, alimentação, hospedagem,
impostos, taxas e demais tributos;
7.6. Ficará sob responsabilidade da contratada o fornecimento e a montagem dos equipamentos de

^sonorização e iluminação necessários para a apresentação;
7.7. Os serviços serão realizados no perímetro urbano, rural ou comunitário, o deslocamento de
equipe, materiais e quaisquer insumos será de responsabilidade exclusiva da contratada, sem ônus

adicional para a Administração;
7.8. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N°5548/2023 o qual trata sobre a retenção de imposto de Renda (ÍR), para emissão dos documentos
fiscais.

7.9. A contratação, objeto desta licitação, será vigente por até 12 (doze) meses, a partir da
assinatura do Termo Contratual.

8. OBRlGAÇOES DA CONTRATANTE:

8.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos.

8.2, Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução
dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;

^8.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
8.5.Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as
obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
edital;

8.6.Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais emitidas pela
contratada.

9. OBRlGAÇOES DA CONTRATADA:

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução dos serviços;
9.2. Prestar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes na
solicitação emitida pela Secretaria solicitante, acompanhado da respectiva nota fiscal;
9.3. A contratada se responsabilizará sobre o deslocamento, alimentação, hospedagem, impostos,
taxas e demais tributos;

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
9.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas.
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todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.6. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a terceiros em
razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
9.7.Apresentar documentos referentes a prestação dos serviços, sempre que solicitado;
9.8.Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais
e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de Referência;
9.9. Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas obrigações;
9,10. Os serviços serão realizados no perímetro urbano, rural ou comunitário, o deslocamento de

equipe, materiais e quaisquer insumos será de responsabilidade exclusiva da contratada, sem ônus
adicional para a Administração.

10. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NAO DA SOLUÇÃO:
10.1. A presente aquisição será dividida em itens, não havendo a necessidade de agrupamento.
Justifica-se o PARCELAMENTO, tendo em vista o objeto ser divisível e não haver prejuízo para o
conjunto a ser licitado, além de ser técnica e economicamente viável, favorecendo assim o melhor
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda
da economia de escala nos termos do art. 47, inciso II, da Lei 14.133/2021.

11. MODALIDADE:

11.1. Conforme Art. 28. Da Lei 14.133/21 são modalidades de licitação:
I - Pregão;

11.2. Na mesma Lei. art. 6 inciso XLi 0 pregão é a modalidade de licitação obrigatória para

aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o
de maior desconto;

11.3. Para esta contratação será utilizado a modalidade de licitação PREGÃO
ELETRÔNICA, critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, com o modo de disputa
ABERTO tendo como intervalo mínimo de R$ 0,01 (um centavo de real), conforme já definido no
£studo Técnico Preliminar.

na forma

11.4. A presente licitação se dará baseada na Lei Municipal 2.649 de 8 de março de 2022, artigo n°
5 inciso II, em que a concorrência é aberta, todavia dá-se exclusiva para empresas locais e
regionais objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social;

11.5. A decisão de restringir a abrangência geográfica fundamenta-se em razões técnicas e
operacionais, considerando que o objeto da licitação — execução de oficinas e atividades
socioassistenciais no âmbito do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) —
requer presença constante, agilidade na mobilização dos profissionais e conhecimento da realidade
social local;

11.6. Além disso, é importante destacar a exclusividade por fornecedores locais e regionais, em
conformidade com a Lei de Licitações (Lei n° 14.133/2021) e com o Prejulgado n° 27 do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), oferece múltiplos benefícios, como o fortalecimento da

economia local, a geração de empregos, a promoção da inclusão social, redução de custos
transporte e logística, contribuindo para uma operação mais sustentável e
proporcionando maior agilidade na entrega. A proximidade também facilita a supervisão e o controle
da qualidade dos serviços e na resolução de eventuais problemas, assegurando que os padrões de
segurança e as especificações contratuais sejam rigorosamente atendidos;

com

economica,
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11.7. Diferentemente de fornecimentos pontuais de bens, o presente serviço exige interação
contínua com a comunidade atendida, flexibilidade para ajustes metodológicos e capacidade de
resposta rápida a situações imprevistas, o que seria comprometido por empresas de regiões
distantes, gerando riscos à continuidade das ações socioassistenciais.
11.8. A restrição geográfica contribui ainda para o fortalecimento da economia local, geração de
emprego e renda, promoção da inclusão social e redução de custos com deslocamentos, diárias e
logística, aspectos diretamente relacionados à eficiência e à economicidade da contratação.
11.9. A centralização da contratação da prestação de serviço por meio desta licitação não apenas
fortalece a gestão eficiente dos recursos públicos, como também valoriza a economia local e

contribui para o desenvolvimento regional, promovendo uma administração mais sustentável e
eficaz;

■^11.10. Um exemplo concreto de prejuízos administrativos foi verificado no Pregão Eletrônico n°
067/2023, realizado por este Município, em que empresas sediadas em localidades distantes de

Plana!to/PR não conseguiram cumprir os prazos estabelecidos para coleta e entrega dos objetos
contratados, comprometendo a regularidade dos serviços públicos. Esse histórico evidencia os riscos
operacionais e logísticos relacionados à contratação de fornecedores de outras regiões, e reforça a
necessidade de priorizar empresas que possuam maior proximidade territorial com a administração,
como forma de garantir eficiência, agilidade e economicidade.
11.11. A jurisprudência do Tribunal de Contas da União reconhece a possibilidade de adoção de
critérios geográficos em licitações, desde que devidamente fundamentados, como nos casos:
11.12.TCU - Acórdão n° 1.214/2013 - Plenário: “É admissível a restrição da participação de
licitantes em função da localização geográfica, desde que tal medida esteja respaldada em lei local e
seja devidamente justificada nos autos do processo, evidenciando-se, por exemplo, que a medida
visa garantir a efetividade da contratação, a economicidade, a redução de riscos operacionais
outros objetivos de interesse público.”

11.13.TCU - Acórdão n° 2.047/2019 - Plenário: “A fixação de cláusulas de edital que favorecem
fornecedores locais ou regionais pode ser considerada legitima, desde que fundamentada em razões
de interesse público, como a promoção do desenvolvimento regional e a garantia da execução

-^contratual.”

11.14. A medida proposta está em conformidade com a legislação federal, municipal e com a
jurisprudência consolidada do TCU, sendo amparada por justificativas técnicas e fáticas robustas,
que demonstram a vantajosidade, economicidade e segurança administrativa da restrição à
participação exclusiva de empresas locais e regionais.
11.15. Dessa forma, a limitação geográfica não compromete a competitividade do processo, visto
que há capacidade de atendimento na região, e sim fortalece o compromisso da Administração
Pública com a gestão eficiente e responsável dos recursos públicos.

11.16. Desta maneira, restando demonstradas as vantagens operacionais, econômicas e sociais,
bem como a legalidade da medida, justifica-se plenamente a realização de pregão eletrônico
exclusividade para empresas locais e regionais
administrativa, menor custo logístico, qualidade na execução das oficinas do SCFV e fortalecimento
do desenvolvimento socioeconômico local.

11.17. Cumpre demonstrar mediante anexo ao Termo de Referência Retificado, o grande número de
empresas aptas a competir, garantindo ampla competitividade mesmo diante da restrição geográfica,
demonstrando a existência de empresas na área delimitada, que possuem em sua atividade de
comercialização os objetos deste processo licitatório, sendo assim, a limitação não elimina a

ou

com

como forma de garantir maior eficiência
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competitividade e garante que a Administração poderá selecionar a proposta mais vantajosa dentro

da limitação estabelecida.
11.18. Justificamos ainda que, o Sistema de Registro de Preços (SRP), para esta licitação, deve-se
ao fato de este sistema ser um forte aliado aos princípios da eficiência e da economicidade, por ser
um procedimento que resulta em vantagens à Administração, reduzindo a quantidade de serviços
licitados em exageros, afim de aferir o quantitativo exato sobre os serviços necessários.
11.19. No que tange a utilização do Sistema de Registro de Preços (SRP) deve ser tecnicamente
motivada, devido a imprevisibilidade da demanda, permitindo que os serviços sejam requisitados
conforme a real necessidade e disponibilidade orçamentária e financeira do Município e da
Secretaria Municipal de Assistência Social, evitando contratações que ultrapassem os limites
orçamentários ou comprometam a gestão administrativa.

^11.20. Dessa forma, o SRP permite que as contratações ocorram de forma gradual, conforme os
recursos financeiros forem disponibilizados, garantindo a continuidade das ações sem
comprometer o equilíbrio orçamentário, evitando contratações desnecessárias ou subutilizadas, o
que proporciona economicidade e melhor gestão dos recursos públicos.

12. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO:
12.1. A empresa deverá fornecer além dos documentos exigidos para a habilitação, conforme a Lei
Federal n° 14.133/2021, os seguintes documentos:
12.1.1. Comprovação de experiência específica na área de no mínimo 06 horas.

12.1.2. Comprovação de vínculo de trabalho do preposto designado para a execução dos serviços,
devendo comprovar obrigatoriamente sua vinculação com a empresa, mediante apresentação de
cópia autenticada da anotação da carteira de trabalho ou Ficha de Registro de Empregado quando
este não fizer parte do Contrato Social da empresa proponente, ou Contrato de Prestação de
Serviços. No caso do componente ser proprietário ou sócio, mediante apresentação de documento
que comprove essa condição.

PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA;
"^13.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias após a execução dos objetos,

emissão e o recebimento da respectiva nota fiscal;

13.2. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos documentos
fiscais:

13.3. Para cobertura das despesas decorrentes desta contratação serão utilizados
próprios do Município de Planalto, Proveniente da seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA'
13.4.

13.

recursos

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programátlca

10.143.08.244.0801.2018

Destinação de recurso
02850 3.3.90.39.00.00.00934

02860 10.143.08.244.0801.2018

10.143.08.244.0801.2018

3.3.90.39.00.00.00936

02870 3.3.90.39.00.00.00937

02880 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.39.00.00.01874

14. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
14.1. Os contratos referentes aos objetos destinados a Secretaria Municipal de Assistência Social

7
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serão acompanhados, controlados, fiscalizados e avaliados pela servidora Simone Raquel
Baldissera Dresch, que assumirá a função de fiscal dos Contratos, nos termos do Decreto
11.246/2022 e da Lei n“14.133/21.

14.2. A gestão do Contrato será realizada pela servidora Carla Fatima Mombach Sturm, designada
conforme Portaria n°106/2022.

Planalto PR, 08 de julho de 2025.

V

Ovi
izandra Cristina Boni

Secretária Municipal de Assistência Social

hô\2
Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto

8
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RELAÇÃO DE EMPRESAS APTAS A PARTICIPAR
NUMERO DE

INSCRIÇÃO (CNP^
NOME EMPRESARIAL CIDADEITEM

JOAO VITOR BITENCORT DA SILVA 55.846.705/0001-16 PLANALTO01

MS TREINAMENTOS LTDA 18.174.997.0001-61 PLANALTO02

STÊPHANY FEIL MACARl 09946988950 37.703.621/0001-41 PLANALTO03

FELIPE KORTE AMARO DA SILVA 08055199981 34.564.897/0001-06 PLANALTO04

BRUNO CAMPOS 0947936998205 41.498.483/0001-83 PLANALTO

ABA E SCHERBAK LTDA 05.215.043/0001-0806 PRANCHITA

AGGIORNARE ASSESSORIA E CAPACITACAO

LTDA

07 34.798.600/0001-69 DOIS VIZINHOS

JACQUELINE DE VARGAS SCANDOLARA

68551282972

08 13.781.607/0001-06 SANTO ANTONIO

DO SUDOESTE

50.676.959 MILENA LEAL BORGES 50.676.959/0001-10 SANTO ANTONIO

DO SUDOESTE

09

13.468.240 LURDES MAGGIONI SCHREINER10 13.468.240/0001-67 SANTO ANTONIO

DO SUDOESTE

19.044.723 TATIANE RECALCATTI11 19.044.723/0001-10 SANTO ANTONIO

DO SUDOESTE

12 50.363.356 DAiANE ANDRESSA DOS SANTOS

QUEIROZ

50.363.356/0001-68 SANTO ANTONIO

DO SUDOESTE

VIGORE SOLUÇÕES INTEGRADAS LTDA13 19.224.408/0001-75 CAPANEMA

55.427.152 SARA MADALOSSO14 55.427.152/0001-67 CAPANEMA

15 52.331.897 RAQUEL DE OLIVEIRA SECCHI 52.331.897/0001-30 CAPANEMA

16 FABIO JUNIOR ALVES LTDA 19.868.198/0001-58 REALEZA

17 FRANCIELI SAL ENSINO DE ARTE E CULTURA 32.329.993/0001-36 REALEZA

18 26.768.991 FABIO COELHO SCHIAVON 26.768.991/0001-40 REALEZA

19 24.506.606 SÉRGIO ANTONIO PAZINATTO 24.506.606/0001-61 REALEZA

30.244.919 CLEONI MARIA TELES FLORES

DREHER

20 30.244.919/0001-91 REALEZA

21 DIEGO REIS 08665100954 15.057.531/0001-98 REALEZA

22 53.618.449 LISNE ANDRADE BELLE 53.618.449/0001-84 REALEZA

23 36.642.022 EVELYN EDUARDA ZAMBERLAN

RADAELLI

36.642.022/0001-00 AMPERE

24 47.994.725 EDICELSO CORDEIRO CORREIA 47.994.725/0001-06 AMPERE

25 53.528.894 JULYA ALEXSANDRA DANIELLI 53.528.894/0001-53 AMPERE

26 19.824.108 ALEX PAZ CORRÊA 19.824.108/0001-27 FRANCISCO

BELTRÃO
27 ART IN MOTION LTDA 44.998.236/0001-34 FRANCISCO

BELTRÃO

FRANCISCO

BELTRÃO

FRANCISCO

BELTRÃO

28 DIESSICA FERNANDA FACCIOCHI BRUM

08559474978

22.850.575/0001-36

29 17.781.775 WANDA DIRLEY LENHART 17.781.775/0001-44

30 VANTUIR JOSE GOMES 06975452962 19.548.919/0001-42 FRANCISCO

BELTRÃO

9
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AUTORIZAÇAO PARA LICITAÇAO

Planalto - PR, 10 de julho de 2025.

Luiz Carlos BoniDE:

PARA: Pregoeira/Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Licitação sob a Modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICO, pelo
critério de juigamento de MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando o REGISTRO DE

PREÇOS visando a contratação de empresa especializada que disponibilize instrutores
e oficineiros que executem oficinas a serem desenvolvidas para executar serviços
tipificados da assistência social, voltados para idosos, mulheres, jovens crianças,
adolescentes e suas famílias, a serem desenvolvidos nos diversos equipamentos da
rede de assistência social para atuarem nas oficinas do serviço de convivência e
fortalecimento de vínculos (SCFV), referenciado pelo CRAS, da Lei n° 14.133/2021 e
suas alterações posteriores.

A Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria 022/2025.

Encaminhe-se ao Departamento de Licitações para as providências necessárias.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

000215
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 035/2025
PROCESSO LICITATÓRIO N° 223/2025

DATA DA REALIZAÇÃO: 25/07/2025
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL; Prefeitura do Município de Planalto- Paraná

www.comprasqovernamentais.qov.br “Acesso Identificado”

EXCLUSIVAMENTE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEDIADAS

LOCAL OU REGIONALMENTE

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-

16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São Francisco de Assis n° 1583

- centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos

Boni, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para atender à solicitação da Secretaria

Municipal de Administração, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação

de empresa especializada que disponibilize instrutores e oficineiros que executem

oficinas a serem desenvolvidas para executar serviços tipificados da assistência social,

voltados para idosos, mulheres, jovens crianças, adolescentes e suas famílias, a serem

desenvolvidos nos diversos equipamentos da rede de assistência social para atuarem

nas oficinas do serviço de convivência e fortalecimento de vínculos (SCFV),

referenciado pelo CRAS.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

25 de Julho de 2025 às OShOOmin

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

Local da Sessão Pública: www.comprasqovernamentais.qov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital
e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei

Complementar Federai n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar
Federai n.° 147, de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n° 5581 de 26 de dezembro

de 2023 e n° 5585 de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis.

São Pregoeiras deste Município, na qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras

Carla Sabrina Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da

Equipe de Apoio, todos designados pela Portaria n° 022/2025 de 27 de janeiro de 2025,
publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n“ 3203 de 28 de janeiro de
2025.
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DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA

SESSÃO PÚBLICA

1

O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa

endereço

1.1

de excíusivamente por eletrônico.preços

www.comprasqovernamentais.aov.br.

sera meio no

A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 25 de julho de

2025 às OOhOOmin, no site www.comprasqovernamentais.qov.br. nos termos das

condições descritas neste Edital.

1.2

DO OBJETO2

Constitui objeto deste PREGÃO o REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação de

empresa especializada que disponibilize instrutores e oficineiros que executem oficinas

a serem desenvolvidas para executar serviços tipificados da assistência social,

voltados para idosos, mulheres, jovens crianças, adolescentes e suas famílias, a serem

desenvolvidos nos diversos equipamentos da rede de assistência social para atuarem

nas oficinas do serviço de convivência e fortalecimento de vínculos (SCFV),
referenciado pelo CRAS.

2.1

Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
eletrônicos: www.comprasqovernamentais.qov.br e www.planalto.pr. qov.br/licitacoes/.

2.2

A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se2.3

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no

Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital,

prevalecerão as últimas.

As informações administrativas relativas a este Editai poderão ser obtidas junto ao

Setor de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121 ou pelo e-mail:
licitacao@planalto.pr.qov.br, sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h às 11:30h

e das 13:30h às 17:30h.

2.5

As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela
Secretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3555 - 8121, sendo o atendimento

realizado no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:30h.

2.6

2.7 Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste
registro de preços.

2.8 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.
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DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA3

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às

especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

3.1.1 Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem acima

(salvo a hipótese de critério de maior desconto com possibilidade de lances negativo) do(s)

valor(es)

3.1

unitário(s) máximo(s) do(s) item(s), desclassificadas.serão

Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances

públicos e sucessivos, com prorrogações.

3.2

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO4

^ 4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação por

irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, ou para solicitar

esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no

prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último dia

útil anterior à data da abertura do certame.

As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio

www.comprasqovernamentais.qov.br pelo qual serão respondidos os

esclarecimentos solicitados, e deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis,

das 08h00 às 17h00, á Praça São Francisco de Assis, 1583, centro, Setor de Licitações,
Centro, Planalto - PR, ou encaminhadas através de e-mait no endereço eletrônico:
lícitacao@planalto.pr.qov.br.

4.1.2 Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação

no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao

último dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este poderá requisitar

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos.

4.1.3 O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

4.1.4 A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida

excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela comissão

de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.

4.1.5 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a

formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO e sua
divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

4.1.1

eletrônico

A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG4.2 em se

tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento

original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração

hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui

poderes de representação da impugnante.
4.2.1

na

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura
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específicopública sítio eletrônicoda em campo nosessão

www.comprasqovernamentais.qov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos

solicitados, o deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às

17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de Licitações, Centro, Planalto -
eletrônico:encaminhadas através de e-mail endereçoPR ou no

lícitacao@planaíto.pr.gov.br.

4.2.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no4.3

certame.

4.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcionai e deverá ser

motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sitio

eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data

da abertura do certame.

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO5

5.1 A presente licitação destina-se, em cumprimento ao que estabelece o inciso I do art. 48 da

LC n° 123/2006, EXCLUSIVAMENTE á participação de microempresa (ME) e empresa de

pequeno porte (EPP), para os itens de até R$ 80.000,00, nos termos do § 3° do art. 48 da

mesma Lei Complementar, com as alterações introduzidas pela LC n° 147/2014 e pela Lei

Municipal n° 2.649, de 08 de março de 2022, que alterou a Lei n° 1.321/2007, sem prejuízo da

participação dessas empresas no lote principal, desde que apresentem proposta para cota

reservada que atenda integralmente às exigências deste edital, inclusive no que se refere à

^ documentação exigida em seus anexos;

5.1.1 Para os itens abaixo de R$ 80.000,00, não poderão participar as pessoas jurídicas que

não se enquadrem como Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), sendo

admitida sua participação somente caso não haja participação de empresas enquadradas

como ME e EPP para o respectivo item, observando-se o disposto no §2° do artigo 24 da Lei

Municipal 1.321 de 21 de dezembro de 2007, podendo a empresa que sagrou-se vencedora

do respectivo item na “cota principal” adjudicar o item da “cota exclusiva ME/EPP" pelo
mesmo valor, quando houver a necessidade, e, em havendo recusa, será oportunizada às

demais empresas a abertura de lances, sendo que o valor final do item deverá, no mínimo, ser

idêntico ao da cota principal e, caso o valor da cota exclusiva ME/EPP venha a ser menor,

obrigatoriamente deverá ser adjudicado o item da cota principal pelo menor valor, sob pena de

não homologação.

5.1.2 Tratando-se de contratação por Ata de Registro de Preços, conforme prevê o §4° do
artigo 24 da Lei Municipal 1.321 de 21 de dezembro de 2007, a aquisição se dará
prioritariamente ao item da cota reservada à ME/EPP.

5.1.3 Para fins de aplicação do dispositivo contido no item 5.1, considera-se:
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a) Âmbito Local - Limites geográficos do Município de Planalto-PR:

b) Âmbito Regional - Municípios do Sudoeste do Paraná conforme definido pelo Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE:

Ampére, Barracão. Bela Vista do Caroba, Boa Esperança do Iguaçu, Bom Jesus do Sul, Bom

Sucesso do Sul, Capanema. Chopinzinho, Clevelândia. Coronel Domingos Soares, Coronel

Vivida, Cruzeiro do Iguaçu, Dois Vizinhos, Enéas Marques, Flor da Serra do Sul, Francisco

Beltrão, Honório Serpa, Itapeiara D’Oeste. Manfrinópolis, Mangueirinha, Mariópolis,

Marmeleiro, Nova Esperança do Iguaçu, Nova Prata do Iguaçu, Palmas. Pato Branco. Pérola

D’Oeste, Pinhal de São Bento. Planalto. Pranchita, Realeza. Renascença. Salgado Filho.

Salto do Lontra. Santa Izabel D’Oeste, Santo Antônio do Sudoeste. São João, São Jorge

D’Oeste. Saudades do Iguaçu, Sulina, Verè, Vítorino.

5.2 Será vedada a participação de empresas:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou

impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, na

forma da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados,

Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;

b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas

conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de

nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;

c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem

como as pessoas físicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;
f) 0 servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual

figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente, sendo que se considera

^ participação indireta a existência de qualquer vinculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira ou trabalhista;

6. DO CREDENCIAMENTO

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastrai no SICAF, que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

www.comprasqovernamentais.qov.br por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

6.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

6.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
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sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-ios atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NO SISTEMA7.

7.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamento.

7.2 Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de acesso e

senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio da proposta.

7.2.1 Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros meios.

7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

7.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

que:

—^ I - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá
declarar, ainda campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitosem
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estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao

3° do art. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021.

7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

7.5.3 O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n°

^ 14.133, de 2021.

7.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão

pública.

7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

^ 7.9 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente

a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no editai e seus anexos,

descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se for

0 caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

7.10 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da

licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro

pretexto.

7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de

forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Planalto.

7.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
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7.13 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

7.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES, NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO

8.

8.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data

e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https://www.qov.br/compras/pt-br.

8.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”).

8.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão

de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo
sistema.

8.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema

eletrônico permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos, sem

prejuízo dos atos realizados.

8.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos,

a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente decorridas 24

(vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio
https://www.qov.br/compras/pt-br.

8.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”. os

motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

8.7 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme

procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022 e da

seguinte forma:
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8.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois)

minutos do período de duração da sessão pública.

8.7.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02

(dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
8.7.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

8.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de

julgamento, ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°, 9° e 11

da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer

a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a competitividade do

processo licitatório, assim compreendidos:

8.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características

especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da
licitante:

8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de

inexequibilidade.

8.10 Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores ou

percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo
mercado e estabelecidos no Edital.

8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o

Pregoeiro apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo os

motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

8.12 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas

do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

8.13 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
no sistema.

8.14 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.
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8.15 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art.

44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate

previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.

8.15.1 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 na

hipótese estabelecida no § 1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

8.16 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer

alteração.

8.16.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

^ inexequível.

8.17 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja

manifestamente inexequível.

8.17.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não retira da

licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto.

8.18 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$ 0,01

(um centavo de real).

8.19 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por ITEM.

8.20 Após 0 encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da Lei

n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante mais

bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.

8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes.

8.20.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a

negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio
do sistema, respeitada a ordem de classificação.

8.21 NÃO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE REFERÊNCIA

ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO I DESTE

EDITAL.

DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ÚLTIMO LANCE

9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de preços
formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último lance, por
meio de campo próprio do sistema.

9.1.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta

9
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pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail

iicitacao@planalto.pr.qov.br. devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data e

o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados,

9.1.2 O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar da

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e motivadamente

pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação

formal de prorrogação por parte da licitante.

9.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de

suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

9.1.4 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros documentos

ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e detalhamentos acerca dos

produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da apresentação de eventual amostra.

9.1.5 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 9.1.4 não

desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas.

9.1.6 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação
concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á as sanções previstas
neste edital.

9.1.7 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste editai e seus anexos.

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERÁ SER APRESENTADA contendo,

preferencialmente: Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço

completo, com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-mail)
da empresa, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos ou

entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se

Procurador acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos

itens/lotes vencidos, marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço ofertado,

prazo de validade da proposta, e conter a declaração de que suas propostas econômicas

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de entrega das propostas, conforme modelo de proposta, ANEXO II deste edital.

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da
sessão pública do Pregão.

9.4 A proposta será desclassificada quando:

a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a
contratação;

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e
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d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.

9.4.1 O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir

do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea “c” acima.

9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade com as

especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados, que

não poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo I.

9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que tange

ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada

posterior de documentos complementares a proposta.

9.5.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a sua

correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente cera

cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o

disposto no inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

10 DA FASE DE HABILITAÇAO

10.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o
Nível I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital.
10.1.1.

referentes aos Níveis III, IV e VI, em relação a aqueles solicitados pelo Pregoeiro, as licitantes
deverão apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências, observado
em relação as empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, § 1°, da Lei
Complementar n° 123/2006.

Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF

10.2. Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto
^ do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes,

conforme natureza da pessoa jurídica.

10.3. Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no
item 7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a
documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação:

10.4. A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS
SEGUINTESDOCUMENTOS:

10.4.1. A documentação relativa á HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

10.4.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.4.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede.
10.4.1.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição
de Mícroempreendedor Individual - CCMEI. na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009,
cuja aceitação ficará condicionada á verificação da autenticidade no sítio
www.portaidoempreendedor.gov.br;
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10.4.2. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá
em:

10.4.2.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e,

quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e vinte) dias
da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.
10.4.2.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta.
10.4.2.3. O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de a

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis

pelo balanço de abertura.
10.4.2.5.

10.4.2.4.

A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a
Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

10.4.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá
em:

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa

ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual.
10.4.3.3.

10.4.3.1.

10.4.3.2.

Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União,

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;
10.4.3.4.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

10.4.3.4.

objeto iicitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.4.3.4.2. Prova de regularidade para com a Fazenda IVIunicipal. relativa aos tributos

relacionados com o objeto licitado;

10.4.3.4,3. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de
Tempo de Serviço (FGTS):

10.4.3.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas fCNDTl

termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;
10.4.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n.° 123/2006 e
alterações.

10.4.5. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais

nos
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requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas sob condição
de regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério da Administração Pública.
10.4.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90 da Lei
n° 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na

ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.
10.4.7. Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a
Administração poderá aplicar a muita de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado
pela proponente vencedora da licitação.
10.4.8. Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social
anterior, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), e
empresa de pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior à R$ 360.000,00
(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e
oitocentos mil reais), nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e
suas posteriores alterações. Sendo comprovada através dos balanços patrimoniais exigidos
como comprovação de qualificação econômica no item 8.5.3, “a”.

10.4.9. A documentação relativa á QUALIFICAÇAO TÉCNICA consistirá em:

10.4.9.1. Comprovação de experiência específica na área de no mínimo 06 horas.
10.4.9.2. Comprovação de vínculo de trabalho do preposto designado para a execução dos
serviços, devendo comprovar obrigatoriamente sua vinculação com a empresa, mediante
apresentação de cópia autenticada da anotação da carteira de trabalho ou Ficha de Registro
de Empregado quando este não fizer parte do Contrato Social da empresa proponente, ou
Contrato de Prestação de Serviços. No caso do componente ser proprietário ou sócio,
mediante apresentação de documento que comprove essa condição.

10.4.10. Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:
10.4.10.1. Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);
10.4.10.2. Alvará de localização e funcionamento vigente na data de abertura desta licitação,
fornecido pelo órgão competente local da sede da empresa.

10.5. O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela

Divisão de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir os
documentos indicados nos subitens 10.5.1 a 10.5.3, para a documentação por ele abrangida.

10.5.1. Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e download, o

licitante deverá encaminhá-ios no prazo da convocação realizada pela Pregoeira.

10.5.2. O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.5.1 e de 02 (duas) horas.

a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e

motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo,

mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.
10.5.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.
10.5.4. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou

expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-
se-á as sanções previstas neste edital.
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10.6. Será verificado quanto às deciarações obrigatórias no momento do cadastramento da

proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação:

10.6.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021).

10.6.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

10.7. O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele
encaminhados.

10.7.1. Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o

envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item
anterior.

10.7.1.1. Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o ser

encaminhados a Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto - PR CEP;85.750-000,

no prazo estipulado pelo Pregoeiro.

10.8. Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da

documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a licitante o

envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema.

10.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e

^ procedimentos previstos em edital

10.10. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado

ao autor da proposta ou lance de menor preço.

DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO11

11.1 A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos
“sites” na INTERNET.

11.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos
prazos de validade.

11.3 Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita

deverá enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.
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11.4 Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a apresentação

de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como
definitivo.

11.5 Sob pena de inabilitaçào, todos os documentos apresentados deverão estar:

I - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.

II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for á sede (matriz).

III - Em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

11.6 A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos

subitens anteriores implicará a INABILITAÇÀO do licitante e sua consequente exclusão do

processo.

11.7 Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as

penalidades legais cabíveis.

11.8 A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua

integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos.

11.9 Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as

mesmas condições de habilitação.

11.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de

classificação e habilitação.

11.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n°
3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°).

11.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

11.13 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
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fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação

12 DA DECLARAÇAO DA LICITANTE VENCEDORA

Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinara12.1

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da

proposta que melhor atenda a este edital.

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências
habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

13 DOS RECURSOS

13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

13.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.
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13.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

13.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://wvwv.planalto.pr.qov.br/.

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006.

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo

com a fase do procedimento licitatório.

14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15 DA ADJUDlCAÇAO E HOMOLOGAÇÃO

15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado

em primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se 0 primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será

examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação,

e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências

do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da

licitação.

15.1.2 A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de responsabilidade da

autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n°. 14.133, de 2021.

15.1.3 A homologação do resultado desta licitação não obriga está Administração á aquisição

do objeto licitado.
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CONDIÇOES DE AQUISlÇAO DO OBJETO E ENTREGA16

16.1 O prazo de início da execução dos objetos é de até 15 (quinze) dias consecutivos, após
0 recebimento da solicitação de contratação emitida pela secretaria municipal requisitante;

16.2 O local, dia e horário para a execução das oficinas serão determinados pela Secretaria
Municipal de Assistência Social;

16.3 Os horários de execução poderão ser nos períodos matutino, vespertino e noturno, a
depender da formação de turmas.

16.4 O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes
informações:

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;
b) Identificação dos objetos a serem executados;

c) Quantidade dos objetos;
d) Local e prazo de execução dos objetos;

e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável;

16.5 Estão inclusos no valor da proposta despesas de: deslocamento, alimentação,
hospedagem, impostos, taxas e demais tributos;

16.6 Ficará sob responsabilidade da contratada o fornecimento e a montagem dos
equipamentos de sonorização e iluminação necessários para a apresentação;

16.7 Os serviços serão realizados no perímetro urbano, rural ou comunitário, o deslocamento

de equipe, materiais e quaisquer insumos será de responsabilidad e exclusiva da contratada,

sem ônus adicionai para a Administração;

16.8 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N°5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

16.9 A Ata de Registro de Preço/Contrato terá validade de no máximo 12 (doze) meses, a

partir de sua assinatura.

17 DAS OBRIGAÇÕES

17.1 São Obrigações da CONTRATANTE:

17.1.1 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos.

17.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
17.1.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;
17.1.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
17.1.5 Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no edital;

1 Página 19
3

000234



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460,526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO OE

PLANALTO

17.1.6 Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais
emitidas pela contratada.

17.2 São Obrigações da CONTRATADA:

17.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução dos serviços;
17.2.2 Prestar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes na solicitação emitida pela Secretaria solicitante, acompanhado da respectiva nota
fiscal;

17.2.3 A contratada se responsabilizará sobre o deslocamento, alimentação, hospedagem,
impostos, taxas e demais tributos;
17.2.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
17.2.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
17.2.6 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
17.2,7 Apresentar documentos referentes a prestação dos serviços, sempre que solicitado;
17.2.8 Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de
Referência;

17.2.9 Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas
obrigações;

17.2.10 Os serviços serão realizados no perímetro urbano, rural ou comunitário, o

deslocamento de equipe, materiais e quaisquer insumos será de responsabilidade exclusiva
da contratada, sem ônus adicional para a Administração.

^ 18 DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias após a entrega dos objetos
emissão e o recebimento da respectiva nota fiscal.

18.2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência.

18.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

18.4 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento
do objeto, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante
termo detalhado.
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18.5 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal

N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais;

18.6 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 158.720,00(Cento e cinquenta e oito mil

e setecentos e vinte reais).

18.7 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são

oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão

por conta da seguinte dotação:

DOTAÇÕES
Funcional programáticaConta da despesa Destinação de recurso

02850 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.39.00.00.00934

10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.39.00.00.0093602860

10.143.08.244.0801.201802870 3.3.90.39.00.00.00937

02880 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.39.00.00.01874

18.8 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o

valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara desde a

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora será o

calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao me s, ou 6% (seis por cento) ao ano.

19 DO REAJUSTE

19.1 O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se justifica

nas seguintes ocorrências:

19.1.1 Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis,

porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi

contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurado

alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro) extraordinária
e extracontratual.

19.1.2 Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

19.2 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar

no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de reequilíbrio.

19.3 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão

do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do pedido.

19.4 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva

responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos

com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço

aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de
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aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a

existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a Contratada

continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de

rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens

acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês. Planilha de custos atualizada,

novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem,

sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)

fornecedores(es).

19.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os

valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação

confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado

justificado 0 pedido, mantendo-se os valores originais.

19.8 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo

Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas

despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

19.9 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

19.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para menos,

^ a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de planilha de

composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

19.11 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período de

12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do

orçamento a que essa se referir.

19.12 O reajustamento dos preços praticados no contrato utilizará o índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

20 CONDIÇOES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS / CONTRATO

20.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE

CONTRATUAL/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta consta como Anexo VI deste
Edital.
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20.2 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante

vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato convocatório,

para assinatura do Instrumento Contratual.

20.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do

Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da
data de seu recebimento.

20.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra

motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

20.4 A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento Contratual,

dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à

contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente
instrumento convocatório.

20.5 Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo representante

legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante apresentação do

contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade

do representante.

21 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo

estabelecido no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitara a muita de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem

prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

21.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e, posteriormente,

recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as sanções referidas no
item 21.1.

21.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
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f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

21.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133,

de 2021);

I! - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

—^ “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”, T, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”, "c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°

14.133, de 2021).
IV-Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Ciausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

^ 4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da
Ciausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30%i (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Ciausula Nona, a muita

será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Ciausula Nona, a multa

será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Ciausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei

n° 14.133, de 2021).

21.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das muitas

previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor
total do contrato.
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21.7 Antes da aplicação da muita, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15

(quinze) dias uteís, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente

(art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judiciai, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

21.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da

comunicação oficial.

21.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no

caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

21.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1

2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

da Lei n° 14.133, de

21.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida

Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

ou em

21.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos

previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e
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sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA,

observados, em todos os casos, o contracitório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ele

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161,

da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do

Estado do Paraná (TCE-PR).

21.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

22 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de22.1

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade

dos atos que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela

Administração.

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos

que 0 contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público
ou aos demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
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23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção á corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°

8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a

execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,

a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por

conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio

^ econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto

deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores

ajam da mesma forma.

24 DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS

24.1 O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for iegalmente

obrigado.

24.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os

rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução

Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da

amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.

1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal n°.

9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.

24.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser

informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem como as

hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.

24.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da

prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e

liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158

da Constituição Federal de 1988.

24.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal

N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

25 DA FISCALIZAÇAO E GESTÃO

25.1 Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiei cumprimento dos ajustes decorrentes do
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contrato ou da Ata.

25.2 A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para

representa -lá sempre que for necessário.

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos

Municípios do Paraná através do endereço eletrônico vmw.diariomunicipal.com.br/amp/. e

no Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico
www.planalto.pr.qov.br/.

^ 26.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não

comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

26.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

26.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão

fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

26.5 Será facultado á Pregoeira ou á autoridade superior, em qualquer fase do pregão,

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,

inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos

cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.

26.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos

princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

26.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou

emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação

dos documentos solicitados nos prazos previstos.

26.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação

de documentação referente ao presente Edital.

26.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se

0 do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente

normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente disposto em

contrário, espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.11 Fica assegurado à Município Planalto o direito de revogar a licitação por razões de

conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável, nos termos do

art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.12 A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Preços
ressalvado o disposto no Art. 148, da Lei n°14.133, de 2021.

26.13 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site

http://www.comprasqovernamentais.qov.br e estará disponível junto a Divisão de Licitações do

Município de Planalto.

26.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do

Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelm ente, a alteração não afetar

a formulação das propostas.

26.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as

fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o

conteúdo destes, desobrigando totaimente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou
inobservâncias.

26.16 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato (teiefone/endereço

eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente

atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno

imediato de todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe

cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos.

26.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Planalto,

quanto do emissor.

26.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer

mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

26.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances

da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo
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recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

26.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a

sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte

e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema
eletrônico.

26.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O

PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA

PREGOEIRA VIA CHAT.

^ 26.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo

indisponibilidade no Sistema Compras.Gov que impeça a realização do certame na data e

horário marcado, a sessão pública será auiomaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do

Pregoeiro em contrário.

26.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

26.24 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇAO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO

EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL.

^ 26.25 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Editai, será

competente o Foro da Comarca de Capanema - PR.

26.26 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão serão

resolvidos peto Pregoeiro.

26.27 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento;ANEXO I

ANEXOU Modelo Padrão de Proposta Comercial;
ANEXO III Modelo de Declaração Unificada;

ANEXO IV Modelo de Minuta de Ata de Registro de Preços;
ANEXO V Modelo de Minuta de Contrato.

Planalto-PR, 10 de julho de 2025.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL

Página 30

00Ü245



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

■‘«lut*’'

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

EDITAL DE PREGÃO N° 035/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 223/2025

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação de empresa especializadaOBJETO:

que disponibilize instrutores e oficineiros que executem oficinas a serem

desenvolvidas para executar serviços tipificados da assistência social, voltados para

idosos, mulheres, jovens crianças, adolescentes e suas famílias, a serem

desenvolvidos nos diversos equipamentos da rede de assistência social para atuarem

nas oficinas do serviço de convivência e fortalecimento de vinculos (SCFV),

referenciado pelo CRAS.

ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

1. ÓRGÃO INTERESSADO:

1.1. Secretaria Municipal de Assistência Social.

2. OBJETO;

2.1. REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação de empresa especializada que
disponibilize instrutores e oficineiros que executem oficinas a serem desenvolvidas para
executar serviços tipificados da assistência social, voltados para idosos, mulheres, jovens
crianças, adolescentes e suas famílias, a serem desenvolvidos nos diversos equipamentos da
rede de assistência social para atuarem nas oficinas do serviço de convivência e
fortalecimento de vínculos (SCFV), referenciado pelo CRAS, conforme necessidade,

observadas as características e demais condições definidas no edital e seus anexos. Segue
as especificações e quantidades estabelecidas neste Termo.

3. RESPONSÁVEIS PELO TERMO DE REFERÊNCIA:
3.1. Lizandra Cristina Boni.

4. JUSTIFICATIVA:

4.1. O Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) e o Serviço de
Convivência e Fortalecimento de Vínculo (SCFV) são serviços de Proteção Social Básica no
Domicílio para pessoas com deficiência e idosas. Os programas, projetos e os benefícios
socioassistenciais materializam as ações da proteção social básica da Política de Assistência

Social de acordo com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (Resolução
CNAS n° 109/2009). O PAIF consiste no trabalho social com famílias, de caráter continuado,

com a finalidade de fortalecer a função protetiva das famílias, prevenir a ruptura dos seus
vínculos, promover seu acesso a direitos e o usufruto deles e contribuir na melhoria de sua

qualidade de vida.
4.2. O trabalho social continuado do PAIF deve utilizar ações nas áreas culturais para o
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cumprimento de seus objetivos, de modo a ampliar o universo informacional e proporcionar
novas vivências às famílias usuárias do serviço.

4.3. As oficinas devem ser desenvolvidas em encontros presenciais, em um dado período de

tempo, a depender dos critérios estabelecidos pelos técnicos (profissionais de nível superior)
e coordenador do CRAS e a partir dos objetivos a serem alcançados, a disponibilidade dos

participantes, a necessidade de aprofundamento do tema.
4.4. As oficinas com famílias devem compor o quadro de ações do PAIF de forma regular,
semanal, com um tema a ser trabalhado, conforme a demanda do território e o planejamento

do serviço. Diferentemente do PAIF, o SCFV se organiza a partir da faixa etária dos usuários.
O processo de formação, planejamento e atividades dos grupos deve considerar as
especificidades relacionadas aos ciclos de vida dos usuários, bem como às suas experiências
de vida. Os grupos apresentam resultados cumulativos, ou seja. as aquisições ocorrem na
medida em que há a participação dos usuários nas atividades.
4.5. Vemos assim a necessidade de uma reorganização dos serviços, para um melhor
cumprimento da política pública a qual se encontra vinculada, bem como para uma mais
adequada prestação de serviços aos cidadãos e atendendo as exigências legais, tendo por
base a Lei Federal n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993, conhecida por Lei Orgânica da
Assistência Social (LOAS).

5. VALOR:

5.1. O valor total estimado é de R$ 158.720,00(Cento e cinquenta e oito mil e setecentos e

vinte reais).
5.2. O valor estimado foi apurado a partir do menor valor de orçamento apresentado,

elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, Banco de Preços

e licitações similares de outros órgãos;
5.3. Ressalte-se que determinados itens não foram localizados nas pesquisas realizadas em

outros municípios, uma vez que não foram identificados objetos idênticos ou similares aos que
se pretende contratar, em razão da singularidade que caracteriza o objeto em questão;
5.4. Responsável pela conferência dos preços; Simone Raquel Baldissera Dresch.

6. OBJETOS:

CATSÈRlQTDiVALOR UNITJ VALOR TOTALITEM UN OBJETO

Oficina de limpeza:

Técnicas de limpeza e organização
de ambientes domésticos e

01 HR 15431 R$360,00 R$11.520,0032

comerciais, como limpar de maneira

eficaz e segura diferentes
superfícies, além de usar produtos
de limpeza adequados.

HR Curso de Manicure e Pedicure: R$360,00 R$11.520,0002 15431 32

Cuidados básicos com unhas e pés,
incluindo corte, lixamento,

esmaltação, tratamentos estéticos e

prevenção de doenças.		 	
Maquiagem e Design de 15431
Sobrancelhas:

HR03 32 R$350,00 R$11.200.00
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Técnicas de maquiagem para

diferente ocasiões e design de
sobrancelhas (remoção de pelos,
design
preenchimento)
pele até a aplicação de maquiagem
no dia a dia.

truques para
cuidados com a

e

Cabeleireiro e Barbearía Básica: R$390,00 R$12.480,0004 HR 15431 32

Técnicas de corte, coloração e
tratamento capilar, além de cuidados
básicos para cabelos e barbas.

Costura Básica e Customização 15431

de Roupas:

Aprendizado de costura manual e
máquina, além de técnicas para
personalizar roupas e acessórios.

R$360,00 R$11.520,0005 HR 32

06 HR Panificação e Confeitaria de
Bolos:

R$300,00 R$9.600,0015431 32

Técnicas de panificação (pães,
biscoitos) e confeitaria (bolos
decorados, cupcakes).

Oficina de Fabricação e 15431
Confeitaria de Ovos de Páscoa:

07 HR R$350,00 R$11.200,0032

Desenvolver técnicas para a
confecção de ovos de Páscoa, tendo

por principal objetivo ensinar, passo
a passo, a produção artesanal de
Dvos de chocolate, do derretimento.
Oficina de Enfeites Natalinos:08 HR 15431 R$390,00 R$12.480,0032

Técnicas para a criação de enfeites
e decorações temáticas de Natal.

09 HR Jardinagem e Paisagismo:

Técnicas de jardinagem e
paisagismo para ambientes urbanos
e rurais, focando em espaços

R$360,0015431 32 R$11.520,00

pequenos.

10 HR Cuídador Infantil e Recreação para
Crianças:
Técnicas de cuidado infantil,

segurança e atividades recreativas
para o desenvolvimento das

15431 R$395,00 R$12.640,0032

crianças.

11 HR Cuidador de Idosos: R$395,0015431 32 R$12.640,00

Técnicas de cuidado, apoio
emocional e físico a idosos, além de

estratégias para lidar com doenças e
limitações típicas dessa faixa etária.
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R$350,00 R$11.200,00HR Oficina de Tricô e Amigurumi:
Técnicas de tricô e crochê para

criação para a criação de Amigurumi
{bonecos de crochê), roupas e
acessórios.

15431 3212

R$11.200,00Produtos 15431 R$350,0032HR Artesanato

Sustentáveis para Venda:
Técnicas de artesanato usando

materiais recicláveis ou sustentáveis

13 e

para criar produtos como bolsas

decorações, bijuterias e mais.	
R$250,00 R$8.000,00HR lOficina de Biscuit: 15431 3214

Técnicas para desenvolver artigos
manuais, usando da criatividade.

TOTAL: R$ 158.720,00

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATSER e a do Edital,

prevalecerá a descrição constante no Edital.

CONDIÇÕES DO LOCAL E DA EXECUÇÃO;
7.1. O prazo de início da execução dos objetos é de até 15 (quinze) dias consecutivos, após o
recebimento da solicitação de contratação emitida pela secretaria municipal requisitante;
7.2. O local, dia e horário para a execução das oficinas serão determinados pela Secretaria
Municipal de Assistência Social;

7.3. Os horários de execução poderão ser nos períodos matutino, vespertino e noturno, a
depender da formação de turmas.
7.4. O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes
informações;
a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;
b) Identificação dos objetos a serem executados;
c) Quantidade dos objetos;

d) Local e prazo de execução dos objetos;
e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável;

7.5. Estão inclusos no valor da proposta despesas de: deslocamento, alimentação,
hospedagem, impostos, taxas e demais tributos;

7.6. Ficará sob responsabilidade da contratada o fornecimento e a montagem dos
equipamentos de sonorização e iluminação necessários para a apresentação;
7.7. Os serviços serão realizados no perímetro urbano, rural ou comunitário, o deslocamento

de equipe, materiais e quaisquer insumos será de responsabilidad e exclusiva da contratada,

sem ônus adicionai para a Administração;
7.8. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N°5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

7.9. A contratação, objeto desta licitação, será vigente por até 12 (doze) meses, a partir da
assinatura do Termo Contratual.

7.
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8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

8.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos.
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;
8.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
8.5.Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade

com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no edital;
8.6.Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais emitidas
pela contratada.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução dos serviços;
9.2. Prestar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes na solicitação emitida pela Secretaria solicitante, acompanhado da respectiva nota
fiscal;

9.3. A contratada se responsabilizará sobre o deslocamento, alimentação, hospedagem,
impostos, taxas e demais tributos;

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor {Lei n° 8.078, de 1990);
9.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.6. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,

^ independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
9.7. Apresentar documentos referentes a prestação dos serviços, sempre que solicitado;
9.8.Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de
Referência;

9.9. Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas obrigações;
9.10. Os serviços serão realizados no perímetro urbano, rural ou comunitário, o deslocamento

de equipe, materiais e quaisquer insumos será de responsabilidad e exclusiva da contratada,
sem ônus adicional para a Administração.

10. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NAO DA SOLUÇÃO:
10.1. A presente aquisição será dividida em itens, não havendo a necessidade de

agrupamento. Justifica-se o PARCELAMENTO, tendo em vista o objeto ser divisível e não
haver prejuízo para o conjunto a ser licitado, além de ser técnica e economicamente viável,

favorecendo assim o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à
ampliação da competitividade sem perda da economia de escala nos termos do art. 47, inciso
II. da Lei 14.133/2021.

1 Página 35

mníiDO



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 ■ Fax: (46) 3555-8101
E-maíi: planalto@pIanalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

11. MODALIDADE:

11.1. Conforme Art. 28. Da Lei 14.133/21 são modalidades de licitação:

I - Pregão:
11.2. Na mesma Lei, art. 6°, inciso XLl o pregão é a modalidade de licitação obrigatória para

aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor
preço ou o de maior desconto;
11.3. Para esta contratação será utilizado a modalidade de licitação PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, com o modo de

disputa ABERTO tendo como intervalo mínimo de R$ 0,01 (um centavo de real), conforme já
definido no Estudo Técnico Preliminar.

11.4. A presente licitação se dará baseada na Lei Municipal 2.649 de 8 de março de 2022,
artigo n° 5 inciso II, em que a concorrência é aberta, todavia dá-se exclusiva para empresas
locais e regionais objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social;
11.5. A decisão de restringir a abrangência geográfica fundamenta-se em razões técnicas e

operacionais, considerando que o objeto da licitação
socioassistenciais no âmbito do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV)

— requer presença constante, agilidade na mobilização dos profissionais e conhecimento da
realidade social local;

11.6. Além disso, é importante destacar a exclusividade por fornecedores locais e regionais,

em conformidade com a Lei de Licitações (Lei n° 14.133/2021) e com o Prejulgado n° 27 do
Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), oferece múltiplos benefícios, como o
fortalecimento da economia local, a geração de empregos, a promoção da inclusão social,

redução de custos com transporte e logística, contribuindo para uma operação mais
sustentável e econômica, proporcionando maior agilidade na entrega. A proximidade também

facilita a supervisão e o controle da qualidade dos serviços e na resolução de eventuais
problemas, assegurando que os padrões de segurança e as especificações contratuais sejam

rigorosamente atendidos;
11.7. Diferentemente de fornecimentos pontuais de bens, o presente serviço exige interação
contínua com a comunidade atendida, flexibilidade para ajustes metodológicos e capacidade
de resposta rápida a situações imprevistas, o que seria comprometido por empresas de

regiões distantes, gerando riscos à continuidade das ações socioassistenciais.
11.8. A restrição geográfica contribui ainda para o fortalecimento da economia local, geração

de emprego e renda, promoção da inclusão social e redução de custos com deslocamentos,
diárias e logística, aspectos diretamente relacionados á eficiência e á economicidade da
contratação.

11.9. A centralização da contratação da prestação de serviço por meio desta licitação não
apenas fortalece a gestão eficiente dos recursos públicos, como também valoriza a economia

local e contribui para o desenvolvimento regional, promovendo uma administração mais
sustentável e eficaz;

11.10. Um exemplo concreto de prejuízos administrativos foi verificado no Pregão Eletrônico
n° 067/2023, realizado por este Município, em que empresas sediadas em localidades
distantes de Planalto/PR não conseguiram cumprir os prazos estabelecidos para coleta e

entrega dos objetos contratados, comprometendo a regularidade dos serviços públicos. Esse

histórico evidencia os riscos operacionais e logísticos relacionados à contratação de
fornecedores de outras regiões, e reforça a necessidade de priorizar empresas que possuam
maior proximidade territorial com a administração, como forma de garantir eficiência, agilidade
e economicidade.

execução de oficinas e atividades
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11.11. A jurisprudência do Tribunai de Contas da União reconhece a possibilidade de adoção
de critérios geográficos em licitações, desde que devidamente fundamentados, como nos
casos:

11.12.TCU - Acórdão n° 1.214/2013 - Plenário: “É admissível a restrição da participação de

licitantes em função da localização geográfica, desde que tal medida esteja respaldada em lei
local e seja devidamente justificada nos autos do processo, evidenciando-se, por exemplo,
que a medida visa garantir a efetividade da contratação, a economicidade, a redução de
riscos operacionais ou outros objetivos de interesse público.”
11.13.TCU - Acórdão n° 2.047/2019 - Plenário: ‘A fixação de cláusulas de edital que
favorecem fornecedores locais ou regionais pode ser considerada legítima, desde que
fundamentada em razões de interesse público, como a promoção do desenvolvimento

regional e a garantia da execução contratual.”
11.14. A medida proposta está em conformidade com a legislação federal, municipal e com a

^ jurisprudência consolidada do TCU, sendo amparada por justificativas técnicas e fáticas
robustas, que demonstram a vantajosidade, economicidade e segurança administrativa da
restrição à participação exclusiva de empresas locais e regionais.
11.15. Dessa forma, a limitação geográfica não compromete a competitividade do processo,
visto que há capacidade de atendimento na região, e sim fortalece o compromisso da
Administração Pública com a gestão eficiente e responsável dos recursos públicos.
11.16. Desta maneira, restando demonstradas as vantagens operacionais, econômicas e

sociais, bem como a legalidade da medida, justifica-se plenamente a realização de pregão
eletrônico com exclusividade para empresas locais e regionais, como forma de garantir maior
eficiência administrativa, menor custo logístico, qualidade na execução das oficinas do SCFV
e fortalecimento do desenvolvimento socioeconômico local.

11.17. Cumpre demonstrar mediante anexo ao Termo de Referência Retificado, o grande
número de empresas aptas a competir, garantindo ampla competitividade mesmo diante da

restrição geográfica, demonstrando a existência de empresas na área delimitada, que
possuem em sua atividade de comercialização os objetos deste processo licitatório, sendo
assim, a limitação não elimina a competitividade e garante que a Administração poderá

^ selecionar a proposta mais vantajosa dentro da limitação estabelecida.
11.18. Justificamos ainda que, o Sistema de Registro de Preços (SRP), para esta licitação,
deve-se ao fato de este sistema ser um forte aliado aos princípios da eficiência e da
economicidade, por ser um procedimento que resulta em vantagens á Administração,
reduzindo a quantidade de serviços licitados em exageros, afim de aferir o quantitativo exato
sobre os serviços necessários.
11.19. No que tange a utilização do Sistema de Registro de Preços (SRP) deve ser
tecnicamente motivada, devido a imprevisibilidade da demanda, permitindo que os serviços
sejam requisitados conforme a real necessidade e disponibilidade orçamentária e financeira
do Município e da Secretaria Municipal de Assistência Social, evitando contratações que
ultrapassem os limites orçamentários ou comprometam a gestão administrativa.
11.20. Dessa forma, o SRP permite que as contratações ocorram de forma graduai, conforme
os recursos financeiros forem disponibilizados, garantindo a continuidade das ações sem

comprometer o equilíbrio orçamentário, evitando contratações desnecessárias ou

subutilizadas, o que proporciona economicidade e melhor gestão dos recursos públicos.

12. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO:

12.1. A empresa deverá fornecer além dos documentos exigidos para a habilitação, conforme
a Lei Federal n° 14.133/2021, os seguintes documentos:
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12.1.1. Comprovação de experiência específica na área de no mínimo 12 meses.

13. PAGAMENTO E DOTAÇAO ORÇAMENTARIA:

13.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias após a execução dos objetos,
emissão e o recebimento da respectiva nota fiscal;
13.2. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais;

13.3. Para cobertura das despesas decorrentes desta contratação serão utilizados recursos

próprios do Município de Planalto, Proveniente da seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA;

DOTAÇÕES
Funcional programáticaConta da despesa Destinação de recurso

02850 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.39.00.00.00934

02860 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.39.00.00.00936

10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.39.00.00.0093702870

02880 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.39.00.00.01874

14. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
14.1. Os contratos referentes aos objetos destinados a Secretaria Municipal de Assistência
Social, serão acompanhados, controlados, fiscalizados e avaliados pela servidora Simone
Raquel Baldissera Dresch, que assumirá a função de fiscal dos Contratos, nos termos do
Decreto 11.246/2022 e da Lei n^^l4.133/21.

14.2. A gestão do Contrato será realizada pela servidora Carla Fatima Mombach Sturm,

designada conforme Portaria n®106/2022.

Planalto PR, 11 de junho de 2025.

Lizandra Cristina Boni

Secretária Municipal de Assistência Social

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto
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EDITAL DE PREGÃO N° 035/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 223/2025

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação de empresa especializada

que disponibilize instrutores e oficineíros que executem oficinas a serem

desenvolvidas para executar serviços tipificados da assistência social, voltados para

idosos, mulheres, jovens crianças, adolescentes e suas famílias, a serem

desenvolvidos nos diversos equipamentos da rede de assistência social para atuarem

nas oficinas do serviço de convivência e fortalecimento de vínculos (SCFV),

referenciado pelo CRAS.

OBJETO:

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)

(papel timbrado da licitante)

estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço

, neste ato representada por

(endereço), vem por meio desta,

apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n° 035/2025 em epígrafe que

tem por objeto em atendimento a as Secretarias e Departamentos do Município, conforme

segue:

A empresa

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°

, cargo. RG CPF

Especificação Marca e

Modelo

Item Unidade Quantidade Valor

Unitário R$

R$1 XXXX XX XX

Informar Valor total R$...

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da

sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas

neste editai e seus anexos.

de 2025.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 035/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 223/2025

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação de empresa especializada

que disponibilize instrutores e oficineiros que executem oficinas a serem

desenvolvidas para executar serviços tipificados da assistência social, voltados para

idosos, mulheres, jovens crianças, adolescentes e suas famílias, a serem

desenvolvidos nos diversos equipamentos da rede de assistência social para atuarem

nas oficinas do serviço de convivência e fortalecimento de vínculos (SCFV),

referenciado pelo CRAS.

OBJETO:

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇAO UNIFICADA

(papel timbrado da licitante)

A pregoeira e equipe de apoio

Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO N° 035/2025

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ n°

através de seu representante legal infra-assinado, que:

com sede na

) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penai, que se enquadra na situação de

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei

Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

(

*Marcar este item caso se enquadre na situacao de microempresa, empresa de pequeno

porte ou cooperativa.

Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição
Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno

1)

perigoso ou

insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI
do art. 68 da Lei n° 14.133/21.
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Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes

impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

2)

Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão

público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

3)

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela

licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 13° da Lei n° 14.133/21.

^ 5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos

procedimentos íicitatórios, instaurados por este Município, que o{a) responsável legal da

, Portador(a) do RG sob n°

cuja

(sócio administrador/procurador/diretor/etc),

responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

empresa é o(a) Sr.(a)
e CPF n°

funçâo/cargo é

Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura

referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo

que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:
E-mail:

^ Telefone; {)

7)

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de

alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

8)

Nomeamos e constituímos o senhor(a)
CPF/MF sob n.°

9) , portador(a) do

para ser o(a) responsável para acompanhar a
execução da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N°

035/2025 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no

instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

de 2025.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 035/2025

PROCESSOADMINISTRATIVON° 223/2025

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TiPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação de empresa especializada que
disponibilize instrutores e oficineiros que executem oficinas a serem desenvolvidas

para executar serviços tipificados da assistência social, voltados para idosos,
mulheres, jovens crianças, adolescentes e suas famílias, a serem desenvolvidos nos

diversos equipamentos da rede de assistência social para atuarem nas oficinas do

serviço de convivência e fortalecimento de vínculos (SCFV), referenciado pelo CRAS.

ANEXO IV

MINUTA DO TERMO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Aos dias do mês de do ano de dois mil e quatro o Município de Planalto,
inscrito no CNPJ/MF sob o n“ 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito

Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo

assinado, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei Complementar

Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.° 147,

de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n“ 5581 de 26 de dezembro de 2023 e n° 5585

de 09 de janeiro de 2024 e suas alterações, e do Decreto Municipal n° 2727/2007, em face da

classificação das propostas apresentada no PREGÃO ELETRÔNICO n° 035/2025 por

deliberação da Pregoeira, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município

resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em

primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas

nas cláusulas que se seguem.

de Planalto, em

sediada na	

inscrita no CNPJ sob o n°

, n° na cidade de

Estado do

Estadual sob o n°	

representada por seu sócio administrador Sr.

e do CPF n°	

e Inscrição

doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato

, portador do RG n°

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação de

empresa especializada que disponibilize instrutores e oficineiros que executem oficinas

a serem desenvolvidas para executar serviços tipificados da assistência social,

voltados para idosos, mulheres, jovens crianças, adolescentes e suas famílias, a serem

desenvolvidos nos diversos equipamentos da rede de assistência social para atuarem
nas oficinas do serviço de convivência e fortalecimento de vínculos (SCFV),
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referenciado pelo CRAS., para fornecimento eventual e parcelado durante a vigência da

Ata de Registro de Preços, conforme necessidade da Administração Municipal e de acordo
com o edital.

1.2. Descrição:

Item n° Unidade QuantidadeDescrição do Item MARCA Valor Unitário

VALOR TOTAL DA ATA =

1.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as

contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios,

assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de

condições, nos termos do artigo 83 da Lei Federal n° 14.133/21.

1.4. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador

do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de instrumento

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro

instrumento similar, conforme o disposto no art. 95 da Lei Federal n° 14.133/21.

1.5. Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste registro

de preços.

1.6. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

( )●

CLAUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

2.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme disposto
no Art. 84 da Lei n"14.133/2021.

2.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em

conformidade com as disposições nela contidas, conforme disposto no parágrafo único do Art.
84 da Lei nM4.133/2021.

CLAUSULA TERCEIRA - CONDlÇOES DE AQUISIÇAO E ENTREGA

3.1.0 prazo de início da execução dos objetos é de até 15 (quinze) dias consecutivos, após o
recebimento da solicitação de contratação emitida pela secretaria municipal requisitante;
3.2. O local, dia e horário para a execução das oficinas serão determinados pela Secretaria
Municipal de Assistência Social;

3.3. Os horários de execução poderão ser nos períodos matutino, vespertino e noturno, a
depender da formação de turmas.
3.4. O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes
informações:

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;
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b) Identificação dos objetos a serem executados;
c) Quantidade dos objetos;
d) Local e prazo de execução dos objetos;
e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável;
3.5. Estão inclusos no valor da proposta despesas de: deslocamento, alimentação,
hospedagem, impostos, taxas e demais tributos;
3.6. Ficará sob responsabilidade da contratada o fornecimento e a montagem dos

equipamentos de sonorização e iluminação necessários para a apresentação;
3.7. Os serviços serão realizados no perímetro urbano, rural ou comunitário, o deslocamento

de equipe, materiais e quaisquer insumos será de responsabilidad e exclusiva da contratada,
sem ônus adicional para a Administração;

3.8. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N°5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

3.9. A contratação, objeto desta licitação, será vigente por até 12 (doze) meses, a partir da
assinatura do Termo Contratual.

CLAUSULA QUARTA - CONDIÇOES DO OBJETO

4.1. Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme:

4.1.1. Provisoriamente, na apresentação do objeto, acompanhado do romaneio de execução,
para efeito de verificação e assinatura do recebedor, devendo neste momento ser realizada

conferência dos objetos, se identificada a conformidade com o documento que o acompanha,
0 romaneio é assinado.

4.1.2. Definitivamente, após a verificação das especificações técnicas, da qualidade dos
serviços e da quantidade dos objetos. Caso confirmada a conformidade com as

especificações técnicas, a Nota Fiscal será atestada pela área responsável pelo
acompanhamento e fiscalização da execução.

^ 4.1.3. Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados em

desacordo com o disposto neste Termo de Referência. Se, após o recebimento provisório,

constatar-se que os serviços foram realizados em desacordo com o especificado, com defeito

ou incompleto, a empresa fornecedora será notificada para que providencie, dentro do prazo a
ser determinado, a correção necessária.

4.2. Os objetos deste contrato serão dados como executados conforme:

4.2.1. Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a qualidade
dos serviços executados, obrigando-se a substituir no prazo determinado pela Administração,
às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento e o período
de cobertura da garantia.

CLAUSULA QUINTA - DA DETENTORA DA ATA E CONTRATANTE

5.1. Cabe à Detentora da Ata:

5.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução dos serviços;
5.1.2. Prestar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
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constantes na solicitação emitida pela Secretaria solicitante, acompanhado da respectiva nota
fiscal;

5.1.3. A contratada se responsabilizará sobre o deslocamento, alimentação, hospedagem,
impostos, taxas e demais tributos;
5.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
5.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
5.1.6. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
5.1.7. Apresentar documentos referentes a prestação dos serviços, sempre que solicitado;
5.1.8. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,
estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de
Referência;

5.1.9. Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas
obrigações;

5.1.10. Os serviços serão realizados no perímetro urbano, rural ou comunitário, o
deslocamento de equipe, materiais e quaisquer insumos será de responsabilidade exclusiva
da contratada, sem ônus adicional para a Administração.

5.2. Cabe à Contratante:

5.2.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos.

5.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
5.2.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;
5.2.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

^ 5.2.5. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade
com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no edital;
5.2.6. Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais

emitidas pela contratada.

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias após a entrega dos objetos,
emissão e o recebimento da respectiva nota fiscal.

6.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência.

6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência

sua
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e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.4.0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento do
objeto, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante
termo detalhado.

6.5.A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

6.6.CRITERIOS PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL:

6.61. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da empresa que

participou da licitação emitidas ao: a Prefeitura Municipal de Planalto CNPJ n°
76.460.526/0001-16.

6.6.2. Endereço; Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto-PR.

I 6.6.3. No corpo da Nota Fiscal deverá conter;
6.6.3.1. A modalidade e o número da Licitação;

6.6.3.2. O número da Ata, número do Pedido de Fornecimento (ou ofício) e número do

empenho:

6.6.3.3. Número do item e descrição do produto;

6.6.3.4. A descrição do produto na Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente, ser precedida da

descrição constante da Ata de Registro de Preços;

6.6.3.5. Valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação e valor
total.

6.6.3.6. O Banco, número da agência e da conta corrente da DETENTORA DA ATA.

6.7. Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento
da DETENTORA DA ATA relativamente a execução do contrato, recaindo sobre a mesma as

penalidades previstas na Lei Federai n° 14.133/2021.

6.8. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação

por conta dos Recursos vinculados ao próprio Município, da seguinte dotação orçamentária;

ocorrerão

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destínação de recurso
02850 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.39.00.00.00934

02860 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.39.00.00.00936

02870 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.39.00.00.00937

02880 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.39.00.00.01874

6.9. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a
conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma
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CLAUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

portador(a) do R.G. n°7.1. Caberá ao(a) Sr(a)
CPF/MF sob o n° 	

e inscrito(a) no

, representante da DETENTORA DA ATA, a responsabilizar-se

por: (nome indicado na Declaração Unificada ANEXO III)

7.1.1. Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes estabelecidas para

sua realização.

7.1.2. Reportar-se ao fiscal de contrato quando necessário, adotando as providências

pertinentes para a correção das falhas detectadas.

7.2. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por representante da

Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários, ao qual competirá dirimir as dúvidas que

surgirem no curso da execução da Ata, e de tudo dará ciência à Administração, bem como

atestar a execução do objeto.

7.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade inferior, e,

na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133/21.

7.4. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem

como 0 nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário

à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

7.5. Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização da Ata de

^ Registro de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária a

servidora Simone Raquel Baldissera Dresch, para junto ao representante da detentora da Ata,

solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se

não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à Detentora da Ata,

para aplicação das penalidades cabíveis.

7.6. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante, poderá ser

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação à Detentora da
Ata.

CLÁUSULA OITAVA - DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
8.1. Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito, fato

do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução.

8.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a entidade gerenciadora convocará os fornecedores para negociarem a

redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo
mercado.
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8.2.1. A recusa do fornecedor em reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado

importará na liberação dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades
administrativas.

8.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos

valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.

8.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, fica facultado ao

fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado,

mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que

supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que

atendidos os seguintes requisitos:

I - A possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor

signatário desta ata de registro de preços;

II - A modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada

alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor signatário desta ata de registro de

preços e da Administração Pública; e

II! - Seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de

apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre

que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas.

8.4. A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão

do fornecedor signatário da ata de registro de preços, cabendo ao gestor do contrato a análise

e deliberação a respeito do pedido.

8.5. Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de

fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará

obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento

do registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e neste

^ edital.

8.6. Na hipótese do cancelamento do registro de preços, a administração municipal poderá

convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem

interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo
preço registrado na ata.

8.7. Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente

que prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço
registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.

8.8. Caso o fornecedor não aceite o preço atualizado pela Administração, será liberado do

compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.9. Liberado o fornecedor, a administração poderá convocar os integrantes do cadastro de

reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das
obras ou dos serviços, pelo preço atualizado.

8.10. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Municipal poderá

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e
assinatura da ata nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior
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ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos
termos do instrumento convocatório.

8.11. Não havendo êxito nas negociações, a administração municipal deverá proceder à

revogação da ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a

satisfação da necessidade administrativa.

CLAUSULA NONA - CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRADO

9.1. O registro de preços será cancelado nas seguintes hipóteses:
I - Quando o fornecedor:

a) for liberado:

b) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o preço registrado, nas hipóteses deste se tornar superior àqueles

praticados no mercado;

d) sofrer sanção prevista no inc. III, quando aplicada pelo Município de Pato Branco, ou pelo
IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/21;

e) Não aceitar o preço revisado pela Administração;

II - No caso de substancial alteração das condições de mercado.

9.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, nas seguintes
hipóteses:

I - Pelo decurso do prazo de vigência;

II - Pelo cancelamento de todos os preços registrados;

ill - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e

IV - Por razões de interesse público devidamente justificadas.

^ 9.3. No caso de inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do fornecedor

ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado.

9.4. O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar defesa
prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação.

ou

no

CLAUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

ao
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g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas'? as

seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecuçao parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133,

de 2021);

!l - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“b”, "c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

^ III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”, T, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c” e “d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°

14.133, de 2021).
IV- Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

2. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e" ate “h” do caput da Ciausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da
Ciausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

^ 5. Compensatória, para infração descrita na alínea "b” do caput da Ciausula Nona, a multa

será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Ciausula Nona, a multa

será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Ciausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integra! do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei
n° 14.133, de 2021).

10.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas

previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor
total do contrato.

10.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

com
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10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente

(art. 156, § 8^ da Lei n° 14.133, de 2021).

10.7. Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
10.8. Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da

comunicação oficial.

^ 10.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no

caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de

2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

10.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em

^ outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida

Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

10.12. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos

previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

10.13. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por
ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161,

da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do

Estado do Paraná (TCE-PR).

10.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇAO

11.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°

8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a

execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,

a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por

conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio

econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores

ajam da mesma forma.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. A presente Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico,

para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a

entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
(cinco) dias após o seu recebimento.

12.2. A via do instrumento destinada ao Detentor da Ata de Registro de Preços, devidamente

assinada pelo Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item

antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo

da entrega das vias originais prevista no item anterior.

12.3. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas

cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente,

os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do
artigo 89, da Lei n° 14.133/21, combinado com o inciso ill do art. 92, do mesmo diploma legal.
12.4. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se lhe todos os

dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico n° 035/2025 e a proposta da detentora da Ata
conforme estabelece a Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações, naquilo que não contrariar

as presentes disposições.

12.5. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no Pregão Eletrônico n° 035/2025

seus
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12.6. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada

Prefeito Municipal do Município de Planalto e pelo Sr.

qualificado preambularmente, representando a Detentora da Ata e testemunhas.

pelo Excelentíssimo Senhor

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser

dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência

expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Planalto, de de 2025.

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxx Ltda

Detentora da Ata

(NOME)

Representante Legal

Prefeito Municipal
CPF n°
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EDITAL DE PREGÃO N° 035/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 223/2025

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO;

disponibilize instrutores e oficineiros que executem oficinas a serem desenvolvidas para
executar serviços tipificados da assistência social, voltados para idosos, mulheres, jovens
crianças, adolescentes e suas famílias, a serem desenvolvidos nos diversos equipamentos da
rede de assistência social para atuarem nas oficinas do serviço de convivência e
fortalecimento de vínculos (SCFV), referenciado pelo CRAS.

REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação de empresa especializada que

ANEXO V

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO,
com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito no

CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado,
doravante designado CONTRATANTE e de outro
com sede na cidade de

CPF n°

inscrita no CNPJ sob o n°

neste ato representado pelo(a) Sr.(a)
, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as

normas da Lei 14.133/21 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato
decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n° 035/2025, mediante as
seguintes cláusulas e condições.

, portador do

em

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente termo é a REGISTRO DE PREÇOS visando
a contratação de empresa especializada que disponibilize instrutores e oficineiros que
executem oficinas a serem desenvolvidas para executar serviços tipificados da assistência
social, voltados para idosos, mulheres, jovens crianças, adolescentes e suas famílias
desenvolvidos nos diversos equipamentos da rede de assistência social para atuarem
oficinas do serviço de convivência e fortalecimento de vínculos (SCFV), referenciado pelo
CRAS.

a serem

nas

Item n° Descrição do Item Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total

PARÁGRAFO SEGUNDO - A execução deverá ser em estrita obediência ao presente
Contrato, assim como ao Edital de Pregão Eletrônico n° 035/2025, observadas as
especificações disponibilizadas no Anexo I do referido instrumento.
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CLAUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

PARÁGRAFO ÚNICO - O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n°

14.133/21, e de acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n° 035/2025, aplicando-se,

ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir

e o CONTRATADO concorda em receber é de R$ (....).

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes

—^ ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem

como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas
obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais
para menos, se justifica nas seguintes ocorrências:

Para mais. na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis,
porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi
contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurado
alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro) extraordinária
e extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA

deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de

reequilíbrio.

ou

1)

2)

PARÁGRAFO QUINTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio
econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

deliberação a respeito do pedido.

PARÁGRAFO SEXTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante

são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência
de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via

revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do

contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-

financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e
a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob

pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e

a sessão
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no edital.

PARÁGRAFO OITAVO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações

descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de

custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos

que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço

pago ao(s) fornecedores(es).

PARÁGRAFO NONO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para

averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma

situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será

considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos

preços, lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho

complementar para as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de

fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e
não terá efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio

econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços

através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

^ PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste de preço será admitido caso a vigência do
contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para

apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - O reajustamento dos preços praticados no contrato

utilizará o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

CLAUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias após a
entrega dos objetos, emissão e o recebimento da respectiva nota fiscal.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no
ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive
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antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias úteis,
a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

PARÁGRAFO QUARTO - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias, a
contar do recebimento do objeto, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente

aceitação mediante termo detalhado.

PARÁGRAFO QUINTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao
CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido

tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO SEXTO - A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo
Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
emissão dos documentos fiscais.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no
MUNICÍPIO, 0 pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o
presente edital, são oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos
orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destínação de recurso

02850 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.39.00.00.00934

02860 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.39.00.00.00936

02870 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.39.00.00.00937

02880 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.39.00.00.01874

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter

durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital
(Fazendas; Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão
reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos
casos enquadrados no disposto no Art. 124, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de
inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser
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protocolados junto ao Setor de Licitação do Município de Planalto.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição
de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida

recomposição, conforme disposto nos Art. 134 e 135, da Lei n° 14.133/2021.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após

a assinatura, devolução do Termo assinado {conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

CLAUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO:
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de início da execução dos objetos é de até 15 (quinze)

^ dias consecutivos, após o recebimento da solicitação de contratação emitida pela secretaria
municipal requisitante;

PARÁGRAFO SEGUNDO - O local, dia e horário para a execução das oficinas serão
determinados pela Secretaria Municipal de Assistência Social;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada

as entregas, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito

de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo
de Referência:

PARÁGRAFO QUARTO - Os horários de execução poderão ser nos períodos matutino,
vespertino e noturno, a depender da formação de turmas;

PARÁGRAFO QUINTO - O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá

conter as seguintes informações:

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;
b) Identificação dos objetos a serem executados;
c) Quantidade dos objetos;

d) Locai e prazo de execução dos objetos;
e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável;

PARÁGRAFO SEXTO - Estão inclusos no valor da proposta despesas de: deslocamento,
alimentação, hospedagem, impostos, taxas e demais tributos;

PARÁGRAFO SÉTIMO - Ficará sob responsabilidade da contratada o fornecimento e a

montagem dos equipamentos de sonorização e iluminação necessários para a apresentação;

PARÁGRAFO OITAVO - Os serviços serão realizados no perímetro urbano, rural ou
comunitário, o deslocamento de equipe, materiais e quaisquer insumos será de
responsabilidade exclusiva da contratada, sem ônus adicional para a Administração;

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - As boas práticas de otimização de recursos, redução de
desperdícios e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão

ser observados pela Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de energia e
água, adotando medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional
da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de
comportamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Dar preferência á aquisição e uso de equipamentos e
complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO QUARTO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUINTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO SEXTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se
fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças
religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

^ PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais
e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os
potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam
em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta
intensidade.

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos
por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.
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PARÁGRAFO DÉCiMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e
seu aproveitamento:

PARÁGRAFO DÉCiMO QUINTO

secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e
a disposição final ambientaímente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a
execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a
fim de reduzir a impressão de documentos;

Colaborar para a não geração de resíduos e,

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente a

função "duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem
legal,
b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em
aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes vagos e
áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em
conformidade com as normas técnicas específicas.

CLAUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste
Contrato nas condições ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e
prazo estabelecidos.

^ PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações do CONTRATANTE;
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edita! e seus anexos;

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especiatmente designado;

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal de
Administração:

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a. Cumprir todas as obrigações constantes no Editai, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

a)
b)

c)

d)

e)

f)
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execução do objeto;
b. Efetuar a entrega dos objetos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Editai e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e validade;
c. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

d. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
e. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;
f. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
h. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de
02 (dois) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades;
i. Apresentar documentos que comprovem a procedência dos objetos fornecidos, sempre
que solicitado;
j. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,
estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de
Referência;

k. Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas obrigações
I. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos objetos, assumindo exclusivamente a

responsabilidade por todas as despesas relativas ao frete, montagem, entrega dos objetos até
0 devido atesto da Nota Fiscal;

m. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N°5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

CLAUSULA OITAVA - DAS PENAS PELA INADIWIPLENCiA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de

2021, 0 contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12,846, de 1° de agosto de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações

acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecuçáo parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133,

de 2021);

II - impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“b", “c" e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

^ descritas nas alíneas “e”, “f, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”. “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°

14.133, de 2021).
!V- Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausuias, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE

(art. 156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a

somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por

cento) sobre o valor total do contrato.
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PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art.

157, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao

valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será

cobrada judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da

multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a

CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta)

dias, contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento

previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei

nM4.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei

n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou

dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o
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patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de

fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133. de

2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os

dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional

de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

^ (CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de tnidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições

contratuais os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme Art. 125 da lei
14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de

ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a

vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o CONTRATANTE

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo

anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas:

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as

medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137
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da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla

defesa.

PARÁGRAFO QUINTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e 139
da mesma Lei.

PARÁGRAFO SEXTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser

realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

^ desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de

termo indenizatório {art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021), sendo que o pedido de

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência

do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°. 14.133, de 2021

PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA

mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL

PARÁGRAFO ÚNICO - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições

expressas na Lei n° 14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990

- Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro

e em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE

PARÁGRAFO ÚNICO - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no

Porta! Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,

de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei

n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
PARÁGRAFO ÚNICO - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção

previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei

Federal n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem

que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se

comprometer a dar. a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer

que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento,
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doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie,

de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular

ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou

indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,

administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇAO

PARÁGFRAFO PRIMEIRO - O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação

terão como responsáveis;

Os contratos referentes aos objetos destinados a Secretaria Municipal de Assistência

Social, serão acompanhados, controlados, fiscalizados e avaliados pela servidora Simone

^ Raquel Baldissera Dresch, que assumirá a função de fiscal dos Contratos, nos termos do
Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21.

A gestão do Contrato será realizada pela servidora Carla Fatima Mombach Sturm,

designada conforme Portaria n°106/2022.

a)

b)

PARÁGRAFO SEGUNDO - Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões

documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados

conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do

contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como

estudar a viabilidade de realização de reequilíbho econômico-financeiro e da celebração dos
respectivos termos aditivos, etc.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e

procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do
contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada,

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
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PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as

disposições contidas na Lei n°14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n*’ 8.078/1990 - Código de Defesa

do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, está ficará impedida de participar de novos contratos com o

CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 156 da Lei
14.133/2021.

a)

A CONTRATADA assume exclusiva e integrai responsabilidade pelo cumprimento de

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,

previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico,

para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a

entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
(cinco) dias após o seu recebimento.

A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo
Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou

para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das
vias originais prevista no item anterior.

Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital
ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item
anterior.

b)

c)

d)

^ e)

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUCESSÃO E DO FORO

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias

(impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas)
testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora
ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná,

não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é

obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação
inicial e outras em direito permitidas neste referido foro.

Planalto - PR de de 2025.
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Prefeitura Municipal de Planalto11/07/25, 07:35

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICMAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N“ 035/2025

município de planalto

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO” N“ 035/2025

O MUNICÍPIO DE PLANALTO faz saber aos interessados que
com base na Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril dc 2021, em

sua sede sito a Praça São Francisco de Assis, n*^ 158^, fará
realizar Licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO
sob n° 035/2025, confomie descrito abaixo;

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação dc
empresa especializada que disponibilize instrutores e

oficinciros que executem oficinas a serem desenvolvidas para

executar serviços tipificados da assistência social, voltados
para idosos, mulheres, jovens crianças, adolescentes c suas

famílias, a serem desenvolvidos nos diversos equipamentos da
rede dc assistência social para atuarem nas oficinas do serviço
de convivência e fortalecimento de vínculos (SCFV).
referenciado pelo CRAS, deste Município de Planalto-PR.
VALOR: RS I58.720.Ò0(Ccnto c cinquenta e oito mil c
setecentos c vinte reais).
ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS

LANCES: Dia 25 dc julho de 2025, a partir das 09h00min.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital
poderá ser obtido junto ao Setor dc Licitações do Município de
Planalto, através do Portal dc Licitações do Município dc
Planalto, através de solicitação
licitacao@planalto.pr.gov.br
www.compras.gov.br.
SISTEMA ELETRÔNICO: www.compras.gov.br

e-mail:via

através do siteou

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Diego Vinicius Ruckhaber

Código Identificador:CBCB9561

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 11/07/2025.Edição 3317
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

https;//www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/CBCB9561/10f6d3b29b8c3387c9b7478d2100a71d10f6d3b29b8c3387c9b7478d21
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PROFESSORES FORMADORES E\CERRAM 0 PRIMEIRO

SEMESTRE COM ENCONTRO NA CASA DA CULTURA
Segunda-feira, 7 de

julho, a Secretaria Mu
nicipal de Educação e
Cultura promoveu um
momento especial de
encerramento do pri
meiro semestre com

os professores forma
dores da rede munici

pal. Realizado na Casa
da Cultura, 0 encontro
contou com um coffee

break de integração e

agradecimento pelo
trabalho desenvolvido

ao longo dos últimos
meses.

A ação faz parte da
iniciativa de Formação
Continuada, que for
talece as práticas pe¬

dagógicas nas escolas
e CMEÍs, por meio da
troca de experiências
e do apoio direto aos
educadores.

Para a secretária

Adriana Lassig, 0 mo
mento simboliza reco

nhecimento e incenti

vo: “Esse momento é de

gratidão e de renova
ção de energias. A de
dicação dos formado

res faz toda a diferença
nas escolas e CMEIs,

e essa troca que cons-

tiTiímos aqui é essen
cial para avançarmos
ainda mais”. (Por João
Lorenzo Roso Assessor

de Comunicação)

MlUlícipio de Planalto
Praça Süo Francisco de Assis, n’ 158)

85.750-000 ● Planalto - Paraná

MUNICÍPIO DE PLANALTO

AVISO OE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO" N" 035/2025

rClUtODEHOUOlOUçAO
MEcAo aETAâNico V

« o>ArTÉSUi es 1 «4 dl SwlD AlÉU a Prjgta SMne> D* QXmaS.bnaSa 27 ot Rcn n
2D2! HOMOiQQO c laMe M «FtaaK Lstaks. ra r»»afcaa piegl} EMMcc T» «nsi
Piaç: a KMs con » acwo arato.

C0\TR.-\T0 ADM1N1STRATÍ\'0 231 '2025

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N' 0022025

O MUMCiPIO D£ PLANALTO fjz saber »s íiteressados que com base na Lei

Federal n* 14.133 de 01 de abri! de 2021, em sua sede sito a Praça São

Francisco de Assis, n° 1SS3, fará realizar Licitação na Modalidade PREGÃO
ELORÓNICO sob n^OSS/lOãS. conforme descrito alaixo:

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visarjdo a contrafação de empresa

especializada que disponibilize instrutores e ofidneiros que executem ofjdnas a

serem desenvolvidas para ececutar serviços ti(Hficddos da assistência soci^,

voltados para idosos, mulberes, jovens crianças, adolescentes e suas famílias, a

serem desenvolvidos nos diversos equipamentos da rede de assistência social

para aluarem nas oficinas do serviço de convivcncia e fortaleciniento de

vínculos (SCFV), referenciado peloCRAS, deste Município de Planalto-PR.

VALOR; RS 158 720,D0(Cento e cinquenta e oito mil e setecentos e vinte reais).
ABEimiRA DAS PROPOSTAS E REtlBIMENTO DOS LANCES; Dia 25 de jidvo de

2025, a partir das 09h00min.

FORMALIZAÇÃO ÕE CONSULTAS: 0 referido edital poderá ser obtido junto ao

Setor de Licitações do Município de Planalto, através do Portal de licitações do

Município de Planalto, através de sdkitaçào via e-mail:
iictac30@planalto-pr.gov.br ou através do site www.comprasgov.bc .
ESTIMA ELETRÒNiCO: www.cofnpras.gov.br

OejETO. ReOBtnO de KEÇOS a» wmwM d» rtmeM, MWiMol <
n>can»lt 9( oisuTO st bM M tMiMnK nn<9às. dKli nrUpo at PIMe4>f).

EUfVtES*: M »3.7<2 TNASOIMAOMIZ

lOTEOl-ltEM !S.

VAlCATOtXLeS1.iaB.OOn«i ml todDtncivteecauaÉsl

EUFRESA: MM KiOOCIOS LTOA

lOTECI-iraUtf

VAiCRTOTMinS 7SrflU^Mb*ltrtwst9vrenMf nMfttà >s(inl9ct.Missl

EMHÍESA; OLB COMÉROO OE PimítOS DE Wf OWttTIWLtD*.
lOTE0l-ITBI$;l».Hca6

VM.ORTOTlLnS2.3Sr.n Idn >1111 lutraxtlrtülttt!» rua).

EJjHfiSM £ :«30 B4WT0 COUEBClO 06 a£TflCílfTR0MCO6 Cl»
LOTECI-ITEU S

VALOR TOTAC RS ZSM.tO jdú ail ««.«Vin» e cMi t Bmt mm e imiW Cenex»)

EUPRESA. HieiTUS CdTM. COUERCM. ITDA
LOtECI-iTBilZI

VALOR TOTAL' RS 3M.R (ItiZfnlDc i cMru ● me teae a munia cenavce .|

CIAPRESA' KAl CtaERCW ITDA.

LOrE Cl-ira.«.

VAlCft TOTM. RS 1A KO.X t«Rlcn« M nu).

EUPRESA: LICTA 9«RCOU£ftCIO E SERVIÇOS imA
lOIECI-ITSrS S4tS2

VALOR TOTM.'RS iSSLTSwmleanMaodcieiieeitatKmatMiMiecRsceraxx)

EMPRESA: Pi F MRMTAÇAO E EXPCRTACtó ITDA
LOIE01-irEN$;tl, U.2S<«9

VALOR TOTAL RS t.LIO.H írtM ml ● cuancams edej leat).

aPRESA; PCWIOCAP WCRMAT1CA £ KTERiei LTDA

LOTE El - ITEKS. 10. U. n. 2.2». 30. SS.». li, Sl. 5i. n, tr, T9 ● 7t
VALOR TOTAL: RS S Sa.1 S IdWU a Ha MI teo*» I me fTM w a «feia cstam.i

EMPRESA: POTBVItLA SCM E afORHATICALT»

LOtECI-!T£HS:C1,tttF3.OI.B5.0e.»7.111I.B 1?.2?,a*ll.ü.l5.IT.« S6.57MSS
ata;. «.72.73 «TI.

VALOR TOTAL RS 179 £I.H (c«Ki a taHnti ml «nanes i caigganu a m ttas ● uiaaMa cartam)

EUPRESA:QUALrrYATACAOOEREU

lOrEC1-l7ENS;2e.3l«S3.

VALCR TOTAL RS e.Í7S.« tua ai e nMann « jiMa t o« mi ● UUUU sarucil

EMPRESA: SESKFO CCNetCm SBWIÇOS 9RKRESAAMS LTOA
LOteCI - IIWS M. a W, 2S.R 37, ü, M. M, a S3« S5
VALOR TOTAL RS a SfeS.SO pafla « oie ml a HocacieL« inmrla «m ttaa c satmit ceiam)

EtemESA: STAR RUM PffORHATCAElRaL
LOTE 01 -ITEM. 13.

VALOR 101AL-íK 5 771S) (anco mi a laecMIM « (aMi I UM riaa a oltrla cMam).

DrVTA DA ASSINATURA: OS de julho de 2025.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANAIJO.
CONTRATADA AGREFNOE ENGENHARIA CIÃTL LTDA.

OBJETO: CoQtrataçàú de empresa legalmenie estabelecida e

especializada, para execução de Obra de Engenharia de reforma a ser
executada no ginásio de esportes do Bairro Jardim Floresta, no município
de Plíinallo, incluindo o tòrnecimerto de materiais, conforme projelu
técnico.

Valor total, rs I64.700,00 (cemo e sessenta e quatro mil e
setecentos reais).

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

I niZCARLOS 1J0:MI

Prefeito Mtmicipal

Município de Planalto
Praça 5io Francisco de Assis, n® 1583

'85.750-ÜO0-Planalto-Paraná
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
ENTRA TO DE CONTRATO N® 228,''2025

PREG.ÃO ELCTRONICO N® 027/2025 RESU1.T.ADO .F IIOM0l0GA(L\O
DEDISPENS.A.VOiMKS

DATA DA ASSINATURA: 03 de julho de 2025.
CONTRATANTE; MUNICÍPIO DE PLANALTO.
CONTRAT.ADA: ROGER ANDRÉ BRAUN ME

OBJETO: Contratação de empresa tàsando á aquisição de troféus e

medalhas paia competições e jogos, destinado á Secretaria de Esportes
do Município de Planalto - PR.

\’AlOR TOTAL. RJ ,445,00 (um mü e quatrocentos e quarenta e cinco
reais).

PRAZO DE VIGÊNCIA 12 íduze) meses.

0 MU.*JICIPIO Dt PLANALTO, c»r. hast i» An. 75, incúo II da Lei

14.13X21. dispensa de iiràação a abaixo npecilicada.
OBJETO: Aquisição ik habiada sislómn: à lase de GHfiisao Iti, imw; comeiciil
Madrmaio. uso não agn’colt destinaJe ao noirole de planias daninhas em vias rorab,
ma^ de estradas e áms de denúnio do Moaicipio é Planilio-PR
EMPRFi.A; Twim Fenil««es üanaho LTDA

C\PJ.N’.24.I31.7iüaiO|.38

V.ALOR; RS22 OOD.WiViniee dois mil reais),

D.ArA;09üfjul!»dc:(C5.
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